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O momento do nosso nascimento é o mais importante da nossa vida. 
Não porque chegámos a um mundo novo, com tanto para descobrir e aprender, 
mas porque vamos começar a viver o nosso primeiro e único verdadeiro amor. 
É um amor que consola, que oferece segurança, que perdoa. O amor de um pai. 
Ter um pai é essencial. Mas ter o seu amor é excecional! 
Um pai tem a sabedoria de um mestre e a sinceridade de um amigo. 
E assim são os meus pais. 
A eles dedico, de todo o coração, este trabalho! 
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Num mundo cada vez mais global em que a migração de pessoas é encarada de 
forma natural, é frequente surgirem questões relacionadas com a integração dos 
imigrantes no país de acolhimento em todas as suas vertentes: social, educacional, 
política, laboral, etc. Esta integração é tão mais fácil quanto mais adaptado o sistema 
estiver ao acolhimento daquele que chega. 
Ainda assim, os imigrantes, dependendo da sua situação económica e social, 
poderão apresentar algumas necessidades, às quais é urgente dar resposta. Quando 
essas necessidades se relacionam com a formação educacional, ou a falta dela, a 
integração poderá ser mais ou menos fácil. 
Através da educação tudo é mais acessível: o mercado de trabalho, a saúde, o 
acesso ao poder, a influência na sociedade e a própria educação. A literacia é sinónimo 
de sucesso pessoal, económico e social. Dominar a língua do país de acolhimento é, 
por isso, essencial para uma integração de sucesso. 
Mas quando não há conhecimentos literários suficientes, é necessário que o 
sistema suporte essas pessoas. No caso dos iletrados, que ainda não tiveram 
oportunidade de frequentar o sistema escolar por vários motivos, é essencial 
apresentar soluções que possam ir ao encontro das suas necessidades. 
Essas soluções passam pela criação de ambientes mais ou menos formais de 
aprendizagem, nos quais se possa alfabetizar o imigrante, adquirindo ao mesmo 
tempo a língua estrangeira em causa. Para isso é necessário utilizar as metodologias de 
ensino-aprendizagem apropriadas, criar os recursos adequados e investir na formação 
dos professores. 
Em França e no Brasil há uma longa história no que se refere à alfabetização, 
mas em Portugal, apesar de já haver bastantes recursos relacionados com a 
aprendizagem da língua portuguesa como língua estrangeira, ainda há um longo 
caminho a percorrer no âmbito da alfabetização de imigrantes. O importante é não 
esquecer que investir na população iletrada é investir no crescimento do país. 
 
 
PALAVRAS-CHAVE: literacia, alfabetização, imigração, língua estrangeira, língua de 
acolhimento, integração 
LITERACY IN LEARNING A FOREIGN LANGUAGE 
 




In a world that is increasingly global and where migration of people is faced in a 
natural way, there are often questions related to the integration of immigrants in the 
host country in all its aspects: social, educational, political, labour, etc. This integration 
is much easier the more adapted the system is to host those that arrive. 
Still, immigrants, depending on their economic and social situation, may have 
some necessities, to which there is an urgent need to respond. When these are related 
to education, or the lack of it, integration can be more or less easy. 
Through education everything is more accessible: the labour market, health, 
access to power, the influence in society and education itself. Literacy is synonymous 
with personal, economic and social success. Mastering the language of the host 
country is, therefore, essential for a successful integration. 
But when there is no sufficient literary knowledge, it is mandatory that the 
system supports these people. In the case of illiterate people, who have not yet had 
the opportunity to attend the school system for many reasons, it is essential to 
introduce solutions that meet their needs. 
These solutions are all about creating more or less formal environments of 
learning, in which you can alphabetize the immigrant who is acquiring, at the same 
time, the foreign language in question. To do so it is necessary to use the appropriate 
teaching and learning methodologies, to create the proper resources and to invest in 
the training of teachers. 
In France and Brazil there is a long history regarding literacy, but in Portugal, 
although there are plenty of resources in what concerns learning Portuguese as a 
foreign language, there is still a long way to go in the field of literacy for immigrants. 
The important thing is not to forget that investing in the illiterate people is to invest in 
the growth of the country. 
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“Todos os seres humanos nascem livres e iguais em dignidade e direitos”. Este 
é o primeiro artigo da Declaração Universal dos Direitos do Homem1, publicada 
originalmente a 10 de dezembro de 1948. Contudo, bem sabemos que, apesar de esta 
declaração ser apenas uma referência daquilo que os Estados devem pôr em prática, 
dificilmente este artigo (ou outros) se cumprirá.2 As diferenças sociais, culturais, 
religiosas e individuais da população mundial não permitem a tão proclamada 
igualdade, nem a tão desejada liberdade, pelo que, desde o nascimento, uma criança 
vê comprometida essa igualdade em dignidade e direitos. 
O artigo vigésimo sexto3 refere que a igualdade deveria estender-se à 
educação.4 Estabelece ainda que “A educação deve visar à plena expansão da 
personalidade humana e ao reforço dos direitos do homem e das liberdades 
fundamentais e deve favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas 
as nações e todos os grupos raciais ou religiosos […]”. Este é o ideal que os países de 
acolhimento de imigrantes devem procurar atingir. 
A migração de pessoas a nível mundial continua a ser um fenómeno diário e 
constante. Prende-se, na maioria das vezes, com a procura de trabalho e de melhores 
condições de vida. Como tal, um emigrante, quando chega ao país de acolhimento, 
pretende, desde os primeiros momentos, ser capaz de responder às suas necessidades 
comunicativas diárias para conseguir agir e interagir numa sociedade nova e diferente. 
                                                             
1 Publicada em Diário da República nº 57/1978, Série I de 9 de março. Disponível em 
dre.pt/application/file/81382 (consultado a 14 de fevereiro de 2016). 
2 Canotilho (2000: 63) utiliza o termo standard, em contraste com o termo direitos. O primeiro suaviza a 
rigidez que o segundo impõe ao ter uma “exuberante força nas palavras e uma desoladora fraqueza nos 
atos”. Assim, o coordenador científico afirma que os standards de direitos humanos são “uma 
combinação de normas juridicamente vinculativas, de caráter cogente, programático ou indicador de 
fins com normas de outra natureza, muitas vezes desprovidas de conteúdo imperativo, mas com grande 
força ética como resoluções, recomendações, declarações, conferências, apelos”. (ibid., op. cit.: loc.cit.) 
Os standards são também adaptáveis a casos concretos (em decisões judiciais, por exemplo) e, por isso, 
são “medidas para a prática social das pessoas, das nações e das comunidades. Não são apenas os 
Estados os destinatários da igualdade de raças ou igualdade de sexos”. (ibid., op. cit.: 64) Por isso, os 
standards devem estar próximos de casos e experiências reais para que possa ser encarado como um 
guia de ação. 
3 “Toda a pessoa tem direito à educação. […] O ensino elementar é obrigatório”. 
4 Cf. Anexo 1, onde se poderá consultar várias propostas de standards coordenadas por Canotilho (2000) 
relacionadas com a questão da educação. 
 2
Assim, numa era de grandes movimentos migratórios, a União Europeia tem vindo a 
considerar essencial o direito à língua do país de acolhimento para que esta, em vez de 
funcionar como instrumento de discriminação, opere como meio de acesso a uma 
cidadania plena e consciente. 
A comunicação oral é uma característica natural em qualquer língua, por isso a 
leitura e a escrita também deveriam ser capacidades intrínsecas a todas as sociedades. 
Daí, ao contrário da expressão oral, é considerado normal aprendê-las em contexto 
escolar. Desde os primeiros anos de vida, após se incitar à reprodução oral da língua 
materna, é normal que as crianças tenham curiosidade em decifrar os códigos escritos 
que vão encontrando um pouco por toda a parte (nos livros, na televisão, nos jogos, na 
rua…). Ora, esta necessidade de decifrar o que está escrito também é importante para 
os imigrantes que, em contextos mais ou menos naturais, vão aprendendo a vertente 
oral da língua do país de acolhimento, mas que precisam de um ensino formal para 
avançarem para a vertente escrita e se sentirem parte integrante desta nova 
sociedade à qual pertencem. 
Seja por razões económicas, culturais, sociais ou cognitivas, ser considerado 
analfabeto envolve uma enorme carga social negativa e revela, implicitamente, a 
impossibilidade de ter frequentado o sistema escolar. Por isso, neste trabalho 
pretendemos debruçar-nos sobre este público-alvo restrito, que não frequentou a 
escolaridade básica no seu país de origem e que se vê limitado perante uma nova 
sociedade e uma nova língua. Utilizaremos, então, o termo “alfabetização” (e outras 
palavras do mesmo campo semântico) que implica o domínio das competências5 da 
leitura e da escrita, para que estas atuem em prol dos imigrantes, como fator de 
independência, inclusão e bem-estar. 
Assim, pretendemos ainda identificar as respostas que o Estado Português e o 
seu sistema educacional têm para esta população. Do ponto de vista da aprendizagem 
de uma língua estrangeira, os imigrantes iletrados terão as mesmas necessidades que 
um letrado? E como se processa esta aprendizagem, uma vez que o aprendente não 
                                                             
5 Termo que provém da palavra inglesa “skills”, cujo significado se aproxima no que se refere à aptidão 
ou capacidade que se adquire através do treino. 
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domina pelo menos duas das competências da sua língua materna (a escrita e a 
leitura)? A integração no país de acolhimento será possível? 
Tendo como pano de fundo estas questões, pretendemos definir, numa 
primeira abordagem, os conceitos de literacia e de alfabetização, identificando as 
necessidades dos imigrantes iletrados e as implicações das competências orais e 
escritas, oferecendo, como exemplo, a história da imigração francesa, dos seus cursos 
de alfabetização e também do “Método Paulo Freire” nascido no Brasil. De seguida, 
analisaremos o fenómeno migratório em Portugal, a integração dos seus imigrantes e 
o estado do ensino do português como língua segunda ou estrangeira. Finalmente, 
identificaremos os materiais, métodos e estratégias de ensino-aprendizagem utilizados 
em Portugal, analisando a sua eficácia ou relevância e as dificuldades que levantam, 
não esquecendo a importância do papel do professor. 
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CAPÍTULO I: LITERACIA vs. ALFABETIZAÇÃO 
 
I. 1. DEFINIÇÃO 
 
A “literacia”6 é um termo que poderá ganhar vários contornos, dependendo da 
importância que lhe for dada, cujos aspetos intrínsecos serão analisados mais à frente. 
Mas é de uma enorme relevância extrair, logo desde o início deste nosso trabalho, o 
conteúdo essencial deste termo. 
A sua origem, referida anteriormente, tem na sua essência uma aproximação 
ao termo “alfabetização”. Contudo, apesar desta semelhança, Candeias (2000) informa 
que, na segunda metade do século XX, as sociedades ocidentais confrontaram-se com 
uma população totalmente escolarizada, mas que apresentava algumas dificuldades na 
utilização das capacidades da leitura e da escrita, tendo, por isso, os dois termos 
(alfabetização e literacia) evoluído em sentidos diferentes. O primeiro manteve o 
significado primário relacionado com a capacidade de ler e escrever; o segundo 
consiste na capacidade de utilizar o que foi aprendido em contexto escolar, 
conseguindo interpretar autonomamente qualquer tipo de texto e informação escrita. 
Assim, a “alfabetização” é o caminho em direção à “literacia”. 
Uma definição ainda mais completa é a que Delgado-Martins et al. (2000: 13) 
nos apresentam: 
A palavra literacia tem vindo a ser utilizada para recobrir um novo conceito acerca das 
capacidades de leitura e de escrita: pretende distinguir-se de alfabetização por não ter em 
conta o grau formal de escolaridade a que esta, tradicionalmente, estava ligada. Enquanto 
alfabetização refere a condição de se ser (ou não) iniciado na língua escrita, 
independentemente do grau de domínio que dela se tenha, o conceito de literacia adquire 
um significado mais vasto, referindo capacidades de utilização da língua escrita. Assim, 
alfabetização refere um conhecimento obtido, estável, enquanto literacia designa um 
conhecimento processual, em aberto. 
                                                             
6 Termo que provém da palavra inglesa “literacy”, cujo significado é bastante próximo ao do termo 
“alfabetização”: capacidade de ler e escrever. No presente capítulo, iremos abordar mais 
profundamente as verdadeiras aceções dos dois vocábulos. 
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Assim, a importância da literacia7 resume-se ao seguinte: 
Em teoria, a literacia influencia resultados económicos geralmente definidos a três níveis: 
o individual; o social, nomeadamente as escolas, as comunidades e as empresas; e o nível 
macro da economia e da sociedade. A presença de impactos positivos a um dado nível não 
implica, necessariamente, impactos positivos nos níveis mais elevados. Por exemplo, o 
mercado de trabalho pode recompensar os trabalhadores que possuam competências 
mais elevadas de literacia, destacando-os para funções mais bem remuneradas, mas isto 
pode não servir para aumentar a rentabilidade da empresa onde trabalham, nem o 
desempenho económico geral da economia. (DataAngel Policy Research Incorporated, 
2009: 18) 
Por esta razão, a necessidade de literacia está associada ao facto de se poder 
aperfeiçoar as capacidades literárias e adquirir novas competências para usufruir dos 
seus direitos de novas maneiras. Assim como a alfabetização. Por isso, esta é apenas o 
início “do caminho em direção à literacia”. 
Tendo em conta as definições apresentadas anteriormente, daremos 
preferência ao termo “alfabetização”, por estar mais próximo do objetivo que 
pretendemos alcançar com este trabalho, mas também utilizaremos “literacia” de 




I. 2. NECESSIDADES SOCIAIS E ECONÓMICAS DOS IMIGRANTES ILETRADOS 
 
De forma geral, a necessidade de combater a iliteracia é estimulada por vários 
fatores, muitos deles a nível económico (visto que a literacia poderá influenciar 
diretamente a produção de riqueza de um país), mas também por uma questão de 
organização social (combatendo as desigualdades). Segundo DataAngel Policy 
Research Incorporated (op. cit.: 9), a falta de competências literárias, ou seja, a 
iliteracia, opera na construção de desigualdades sociais e económicas. Nestas 
                                                             
7 Cf. Anexo 2, onde o tipo de associações referidas demonstra a abrangência da ação das competências 
de literacia e de que forma podem melhorar a vida económica das pessoas. 
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disparidades “incluem-se os mercados de trabalho, da educação, da saúde, e os 
mercados que asseguram o acesso ao poder e à influência na sociedade em geral”, ou 
seja, a literacia facilita o acesso à educação (e perseverança na conclusão dos estudos), 
à inserção na vida da sociedade e da democracia, a um emprego que ofereça maior 
estabilidade e um melhor salário, e a cuidados de saúde de melhor qualidade: 
A literacia influencia também a distribuição social de uma série de resultados importantes 
a nível individual. Os adultos com baixas competências de literacia passam mais 
frequentemente por episódios de desemprego, recebem salários mais baixos, apresentam 
muito maiores probabilidades de serem pobres, têm uma saúde mais débil, socialmente 
são menos empenhados e têm um acesso menos frequente a oportunidades educativas 
do que os seus concidadãos com mais competências de literacia. (ibid., op. cit.: 119) 
Há estudos que comprovam esta correlação direta entre literacia e sucesso 
pessoal, económico e social: 
A teoria económica apoiada por um conjunto sólido de dados empíricos […] sugere que o 
capital humano – o conhecimento, as competências e outros atributos das pessoas 
suscetíveis de serem postos ao serviço da produção – constitui um importante fator motor 
do crescimento económico e do desenvolvimento social equilibrado, e que a literacia é um 
elemento chave e determinante tanto do capital humano como do capital social. (ibid., op. 
cit.: 9) 
Oliveira (2014), com base em estudos europeus, refere que os imigrantes 
consideram a língua como um princípio-base para a integração na sociedade de 
acolhimento e uma larga maioria acredita que os cursos de língua frequentados 
tiveram um efeito bastante positivo no envolvimento social e no desempenho laboral. 
Por todas estas razões, a aquisição de conhecimentos literários permite ao 
imigrante conhecer e compreender a sociedade em que está inserido, podendo 
defender-se melhor e proteger-se de possíveis cenários de exploração e/ou 
discriminação. A aprendizagem da leitura e da escrita são essenciais para alcançar este 
objetivo, desde que o sistema educativo assim permita, livre de ideologias e promotor 
da liberdade de pensamento e de expressão do aprendente. 
Com a chegada dos imigrantes a Portugal, cujo processo falaremos mais à 
frente, o sistema social e educativo mudou. A sociedade portuguesa teve de aceitar 
este processo de mudança, pois foi necessário que todo o país, incluindo as 
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instituições escolares e sociais, se adaptasse a uma nova realidade, de forma a integrar 
estes novos membros da nossa sociedade, combatendo a desigualdade e a 
discriminação. Não seria possível ignorá-los, como talvez se tenha feito no início da 
vaga migratória, mas era necessário torná-los parte integrante da nossa sociedade, 
promovendo a aprendizagem e o domínio da língua portuguesa (LP). 
Esta mudança de atitude talvez tenha surgido da necessidade de compreender 
o quão grande é a influência da literacia na vida social e económica do país, podendo 
contribuir para o próprio crescimento, também ele social e económico. Em 1965, a 
conferência dos ministros da educação de vários países subdesenvolvidos organizada 
pela UNESCO8 e realizada em Teerão, reconheceu o analfabetismo como uma das 
causas para os problemas económicos destes países e a alfabetização foi estabelecida 
como obrigatória para o desenvolvimento económico (Collectif d’Alphabétisation, 
1975: 25). Contudo, apesar de ainda haver um número muito elevado de iletrados em 
todo o mundo, o acesso à leitura e à escrita tem sido visto, e continua a ser, como um 
impulsionador do capitalismo e da emancipação das pessoas. 
Como tal, a UNESCO continua a ser uma das grandes impulsionadoras mundiais 
da alfabetização, considerando-a “um direito humano e as bases para a aprendizagem 
ao longo da vida. Capacita indivíduos, famílias e comunidades e melhora a sua 
qualidade de vida. Por causa de seu «efeito multiplicador», a alfabetização ajuda a 
erradicar a pobreza, reduzir a mortalidade infantil, conter o crescimento populacional, 
a alcançar a igualdade de género e assegurar o desenvolvimento sustentável, a paz e a 
democracia”.9 Através dos seus programas de alfabetização (nos quais se inclui a 
Parceria Global para a Educação das Raparigas e Mulheres, que representam a maioria 





                                                             
8 Acrónimo para United Nations Educational, Scientific and Cultural Organization – Organização das 
Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura. 
9 In www.unescoportugal.mne.pt/pt/temas/educacao-para-o-seculo-xxi/alfabetizacao-para-todos 
(consultado a 9 de abril de 2016). 
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I. 3. AS COMPETÊNCIAS ORAIS E ESCRITAS 
 
Como já referido anteriormente, este trabalho pretende abordar as 
competências da leitura e da escrita no caso daqueles que não conhecem qualquer 
tipo de código alfabético, mas que obviamente dominam a sua língua materna (LM), 
ou outras, na sua forma oral. Mas a questão que aqui se coloca vai ainda mais além: 
como é que se introduz um código escrito de uma língua segunda (L2) ou estrangeira 
(LE), cuja vertente oral poderá ainda não ser dominada?10 
Outra questão que se pode colocar, tal como refere Castro (2000: 132) é a 
seguinte: “Saber ler e escrever implica exercer o domínio da linguagem na sua vertente 
escrita, sem dúvida; mas será este domínio substancialmente diferente do que se 
exerce ao falar e compreender a linguagem falada?” Ou seja, as diferenças entre a 
oralidade e a escrita são assim tão profundas que faça com que a aprendizagem da 
segunda dependa totalmente da primeira? 
Todas as crianças aprendem, no início da sua vida, a falar a língua (ou línguas) 
que a rodeia, considerada LM, e começam a formar um “léxico fonológico”.11 Mas, nas 
sociedades letradas, o desenvolvimento natural da criança é que, chegando a um 
determinado estádio do seu desenvolvimento, a oralidade passa a refletir-se também 
na leitura e na escrita, criando o “léxico ortográfico”.12 E esta é a primeira grande 
diferença entre a fala e a escrita: “uma situa-se mais perto do polo natural do 
desenvolvimento humano – é universal, enquanto a outra se aproxima do polo cultural 
– é historicamente determinada”. (ibid., op. cit.: 132) Neste caso, aprender a falar é 
espontâneo, enquanto a escrita se aprende num contexto geralmente criado para o 
                                                             
10 Esclarecendo, brevemente os conceitos de LM ou L1 (língua materna ou primeira), LNM (língua não 
materna), L2 (língua segunda) e LE (língua estrangeira), Madeira e Crispim (2010: 46) afirmam: “O termo 
«língua segunda» é, geralmente, utilizado para designar uma língua não materna que, sendo uma das 
línguas da comunidade em que o aprendente se encontra integrado, é tipicamente adquirida em 
contexto de aprendizagem informal [à semelhança da língua materna, com a diferença de que esta é a 
primeira língua que uma criança aprende por ser a que está presente no seio familiar]. O termo «língua 
estrangeira», por seu turno, refere-se a uma língua que não é falada na comunidade do aprendente, 
sendo habitualmente aprendida em contexto de sala. Esta distinção só pode ser considerada 
significativa se se verificar que existem diferenças entre estes contextos, relativamente ao percurso de 
aprendizagem e ao conhecimento adquirido”. 
11 Termo introduzido por Castro (2000). 
12 Termo introduzido por Castro (op. cit.). 
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efeito, no qual há alguém em específico que foi designado para o cargo. Dificilmente, 
sem serem criadas estas condições, uma criança aprenderia a ler e a escrever de forma 
natural, como é o caso da linguagem falada. 
Castro (op. cit.: 136) afirma que a leitura e a escrita não são nem mais fáceis 
nem mais difíceis do que ouvir e reproduzir uma determinada língua, no entanto, “ler 
implica converter um sinal gráfico numa representação linguística fonológica, em que 
o ponto de partida é puramente arbitrário. Ora essa conversão exige um conjunto 
complexo de operações mentais”. Mas, acima de tudo, é necessário relacionar o léxico 
ortográfico com o léxico fonológico, tendo a capacidade de interpretar e compreender 
a informação veiculada pelos textos escritos. Um falante de qualquer língua pode 
conseguir identificar palavras escritas, “porque tem delas uma representação mental” 
(ibid., op. cit, loc. cit.) mas a escrita não se trata de um conjunto de palavras soltas. 
Trata-se, pois, de um encadeamento lógico de várias palavras, com significado, que é 
necessário interpretar e perceber: 
Assim, no processo de aprendizagem da leitura, o leitor principiante vai estabelecendo um 
léxico ortográfico, isto é, vai guardar em memória um conjunto cada vez maior de formas 
de palavras escritas. Com o treino e a repetição vai aprender a associar uma determinada 
palavra falada, que pode já conhecer enquanto falante, a uma forma de palavra escrita. E 
com a prática repetida, pode reconhecer automaticamente uma forma de palavra escrita 
fazendo o emparelhamento do input com a representação mental que reside no léxico 
ortográfico. (ibid., op. cit.: 140) 
Ser-se alfabetizado, dominando a leitura e a escrita, é fundamental no contexto 
social. Castro (op. cit.: 142) afirma que “é o universo da escrita que […] torna acessível 
[…] um vasto conjunto de conhecimentos, palavras, conceitos e, até, vivências por 
interposto do narrador”. Ou seja, os léxicos (fonológico e ortográfico) construídos 
devem fornecer-nos um maior conhecimento do mundo e da sociedade onde vivemos 
(“conhecimento enciclopédico”13) através da interpretação da informação veiculada 
por esses léxicos. 
Seguindo esta lógica, os imigrantes devem ser inseridos num sistema 
educacional que lhes proporcione, primeiramente, a oportunidade de aprofundar 
qualquer tipo de conhecimento do léxico fonológico que já possuam, ou ainda não, 
                                                             
13 Termo introduzido por Castro (op. cit.). 
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assim como adquirir o léxico ortográfico, proporcionando-lhes um crescente 
conhecimento enciclopédico e maior e mais fácil inserção na sociedade onde se 
encontram. 
Tal como já foi mencionado, o objetivo primordial dos imigrantes dentro da 
sociedade de acolhimento, e a função principal da linguagem, é a compreensão. E, 
como tal, a inserção só é possível se o imigrante for capaz de compreender tanto a 
linguagem falada como a escrita. E a compreensão vai crescendo conforme for 
aumentando, de forma gradual, o nível de conhecimento da língua, começando pela 
palavra, passando depois à frase e finalmente ao discurso, quer oral, quer escrito. 
 
 
I. 4. O CASO FRANCÊS 
 
Em França, a importância dada à alfabetização teve uma evolução digna de 
registo. Este é o país europeu mais antigo no que se refere à imigração. Num espaço 
de cerca de cem anos, entre 1850 e 1950, a população francesa não aumentou, 
verificando-se épocas em que a taxa de mortalidade se sobrepunha à da natalidade. As 
causas principais foram as sucessivas guerras em que a França se envolveu: a guerra 
Franco-Prussiana (1870-1871), a Primeira Guerra Mundial (1914-1918) e a Segunda 
Guerra Mundial (1939-1945). 
Este fenómeno de estagnação da população francesa opôs-se ao que aconteceu 
nos países vizinhos (sobretudo Bélgica, Suíça, Itália, Espanha e Polónia), cujos 
habitantes quase triplicaram. Assim, os habitantes destes países viram em França uma 
oportunidade de trabalho, e a sociedade francesa viu nos imigrantes a mão-de-obra 
necessária, que ela própria não conseguia suprir. A Primeira Guerra Mundial foi a 
época em que França precisou ainda mais de mão-de-obra para reconstruir o país, 
devido aos inválidos, às mortes em combate e à baixa natalidade que se verificou. 
Esta tendência continuou até à Segunda Guerra Mundial, começando a haver 
também imigração oriunda de Portugal, Jugoslávia, Turquia, Tunísia, Marrocos, Argélia 
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e outros países subsarianos.14 15 E assim a população continuou a evoluir, lançando 
novos desafios à sociedade francesa devido à diversidade de culturas, crenças e de 
educação. 
A este propósito, e voltando ao foco deste trabalho, Collectif d’Alphabétisation 
(1975) refere que, até 1974, milhares de imigrantes, assim como os nativos franceses, 
não tiveram a oportunidade de frequentar o sistema educativo, mas mais de um 
milhão sentiu vontade de realizar cursos de alfabetização, que deveriam estar dentro 
do horário laboral e ser incluídos num âmbito de oferta formativa. Este era um direito 
que lhes assistia porque, para corresponderem às necessidades laborais da sociedade 
francesa, eram obrigados a aprender francês. Mas apenas um ano mais tarde se 
implementaram medidas neste sentido, uma vez que, até ali, o direito à educação não 
fora, na sua maioria, respeitado. 
Os principais sindicatos de trabalhadores imigrantes reivindicaram este direito 
que foi recusado a cerca de dois milhões de trabalhadores em França: “A educação, 
um dos primeiros passos em direção à liberdade, é uma das mais duras conquistas 
operárias. Já não é tolerável que hoje ela seja recusada aos trabalhadores 
imigrantes”.16 (ibid., op. cit.: 10) 
Tendo esta luta sido vencida, os primeiros cursos de alfabetização iniciaram-se, 
tendo como participantes os trabalhadores imigrantes que, apesar desta condição 
comum a todos, formavam um grupo heterogéneo devido às ambições pessoais e à 
classe social17 a que pertenciam. 
A cada ano, cerca de 60 000 imigrantes mostravam interesse em frequentar 
estes cursos, com o objetivo de aprender a ler e a escrever18. Os cursos destinavam-se 
                                                             
14 In www.histoire-immigration.fr (consultado a 8 de março de 2016). 
15 Cf. Anexo 3, onde se pode consultar um gráfico com a evolução da população imigrante em França. 
16 Tradução nossa. 
17 A classe social definia-se pelo tipo de trabalho que estes imigrantes executavam e também pela classe 
social a que já pertenciam no seu país de origem. Contudo, a maioria pertencia à classe operária 
francesa e, por isso, eram os mais explorados. 
18 Era dada maior importância a estas duas competências linguísticas, do que à oralidade porque, por 
um lado, a visão tradicional da escola (mesmo para os que nunca tinham frequentado qualquer sistema 
escolar) era que esta servia para aprender a ler e a escrever, uma vez que já se dominava, em certa 
medida, a competência oral da língua. Por outro lado, os imigrantes sobrestimavam a leitura e a escrita, 
em detrimento da oralidade, e também, ao considerarem que esta última era a competência mais difícil 
de adquirir, preferiam dedicar-se às competências relacionadas com a escrita. 
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a vários grupos de imigrantes. Em primeiro lugar, aos recém-chegados que, não 
conhecendo a língua francesa, precisavam de dominá-la minimamente para se 
desembaraçarem no imediato da vida quotidiana. Este “nível de sobrevivência”19 
consistia na oralidade (para a comunicação diária), mas também na leitura e escrita, 
para poderem enviar correspondência a outros familiares que também estavam em 
França. Também os trabalhadores que já residiam em França há algum tempo 
recorriam a estes cursos com o objetivo de aperfeiçoar a língua em todas as suas 
competências (oralidade e escrita). Estes imigrantes aspiravam a adquirir melhores 
capacidades profissionais, alcançando o “nível de promoção”20 e podendo assim ser 
considerados mão-de-obra qualificada, com objetivo de regressar em breve ao país de 
origem ou até permanecer em França, usufruindo de melhores condições de vida. 
Segundo informações de Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 63), no início de 
1975, estimou-se que em França o número de estrangeiros fosse superior a quatro 
milhões, sendo que dois milhões seriam trabalhadores ativos e metade dos quais 
totalmente analfabetos, tanto em francês como na própria LM. Este era o motivo pelo 
qual as necessidades de alfabetização eram enormes. Vejamos de seguida as medidas 
tomadas para colmatar esta necessidade, analisando o panorama institucional da 
alfabetização em França. 
Até 1971 havia apenas cursos com formadores voluntários, cujos recursos 
materiais eram de péssima qualidade, e o capitalismo, que estava em crescimento, não 
fomentava o investimento nestes porque não era relevante ter mão-de-obra 
qualificada. Como tal, acreditava-se que estes trabalhadores tinham a obrigação de 
aceitar os trabalhos mais duros e mal remunerados, precisamente por falta de 
formação. Assim, até esta data, apenas 40 000 trabalhadores (num universo de mais 
de um milhão de adultos analfabetos) frequentavam cursos de alfabetização. 
Estes cursos continuaram após 1971, contudo, surgiu uma lei a 16 de julho 
deste mesmo ano que veio implementar o conceito de formação profissional contínua, 
oferecendo a possibilidade de cursos de alfabetização dentro das próprias empresas.21 
                                                             
19 Tradução nossa para o termo “niveau survie”. (Collectif d’Alphabétisation, 1975: 55) 
20 Tradução nossa para o termo “niveau promotion”. (ibid., op. cit., loc. cit.) 
21 Os diretores das empresas tinham de utilizar pelo menos 1% do lucro para ações de formação 
contínua. 
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Porém, estes eram pouco numerosos e tinham algumas limitações: segundo a lei 
referida, um trabalhador só poderia frequentar um curso de alfabetização no caso de 
já estar há pelo menos dois anos a trabalhar nessa empresa; os diretores tinham 
autonomia para decidir qual o investimento feito nesses cursos e, portanto, se 
decidissem que o investimento tinha sido suficiente, estes eram suspensos (a não ser 
que houvesse uma contestação suficientemente forte para impedir esta suspensão)22; 
a realização destes cursos em horário pós-laboral ia contra a lei; e os próprios 
formadores não possuíam formação pedagógica adequada. 
Finalmente, a partir de 1975, os cursos passaram a ser organizados por 
associações e instituições que recrutavam formadores voluntários ou professores. O 
local variava, dependendo de quem os estruturava, mas as associações que 
trabalhavam com formadores voluntários abriram 60 000 vagas e as entidades 
formadoras nas empresas tinham 12 500. Ainda assim, estes números representavam 
apenas 10% do total de trabalhadores que reivindicavam esta formação. Portanto, os 
desenvolvimentos registados nesta área ainda ficaram muito aquém do necessário. 
Analisando agora os objetivos e o resultado destes cursos, Collectif 
d’Alphabétisation (op. cit.) divide a alfabetização em três tipos: “de integração”, “de 
consciencialização” e “de luta”.23 
Relativamente ao primeiro, a alfabetização é feita tanto num regime de 
voluntariado como dentro das empresas. Neste segundo contexto, há um maior 
controlo relativamente à integração dos imigrantes (apesar de este não ser 
considerado um investimento rentável para as empresas), enquanto no primeiro caso 
os trabalhadores estão dependentes da boa vontade (existente ou não) dos 
formadores voluntários. Portanto, este tipo de alfabetização acabou por ser pouco 
eficaz. 
Mas o que caracteriza de facto a “alfabetização de integração” são os métodos 
utilizados, que são numerosos, assim como as suas lacunas. Estas devem-se sobretudo 
                                                             
22 Mesmo que esta suspensão não acontecesse, os cursos não tinham o número de horas considerado 
necessário para a aprendizagem de uma língua, sobretudo para os que não dominam a LE em causa e 
que nem sequer possuem qualquer tipo de escolarização na própria LM. Estes cursos tinham entre 160 a 
240 horas, mas, segundo a UNESCO, são necessárias 1000 horas de formação para que um adulto 
analfabeto domine um nível inicial da sua LM. Portanto, para uma LE serão necessárias mais horas. 
23 Tradução nossa. 
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ao conteúdo ideológico dos métodos e ao tipo de pedagogia utilizada. O conteúdo 
oscilava entre visões formatadas da realidade emigrante e da realidade francesa: “O 
trabalhador que emigra deve conformar-se com um modelo” (incute-se a ideia de que 
a aprendizagem da língua francesa é um meio importante para a integração mas, para 
alcançar tal fim, o trabalhador deve aceitar qualquer condição, incluindo a sua própria 
exploração)24; “O trabalhador que emigra é um homem parecido com «o nosso bravo 
operário francês»” (este método também tenta transmitir a visão de um mundo 
repleto de saúde e harmonia; é um pouco mais realista que o anterior ao demonstrar 
que o mundo operário existe de facto [assim como as deploráveis condições a ele 
associadas], mas que é possível, através dos cursos de alfabetização, analisar a própria 
situação laboral e pessoal); “O trabalhador que emigra não é «exatamente» um 
homem como nós” (neste caso, os trabalhadores imigrantes são vistos como operários, 
com o seu próprio mundo e a sua própria língua, e, portanto, são vistos como seres 
completamente diferentes dos operários franceses; tenta-se também transmitir que as 
dificuldades de integração são mínimas e que são facilmente resolvidas graças à 
perseverança do trabalhador).25 
De forma geral, todos estes métodos, cada um à sua maneira, tentam impor a 
mesma visão do mundo, transmitindo as mesmas ilusões: o modelo a seguir é o do 
trabalhador disciplinado e perseverante, que não se deixa abater pelas contrariedades, 
para que um dia seja um num operário qualificado ou, quem sabe, consiga chegar 
ainda mais longe. 
Ainda relativamente à “alfabetização de integração”, o papel dos formadores e 
as suas capacidades pedagógicas tiveram um peso importante. Estes deviam incutir as 
ideologias referidas anteriormente e, no caso específico de um método utilizado 
dirigido a adultos da África do norte, as aulas de alfabetização deveriam ajudar os 
formandos a adaptarem-se e a procurar apaixonadamente conhecimento sobre a 
sociedade em que estão inseridos. Os formadores deviam transmitir estes 
conhecimentos através de exercícios visuais e auditivos, como a associação de palavras 
                                                             
24 Os textos e as personagens apresentadas nos materiais utilizados incluem, implicitamente, estas 
ideologias, através de simples situações em que o imigrante está com a sua família (o ideal francês da 
família), quando na maioria dos casos os imigrantes estão sozinhos e longe dos seus familiares. 
25 Estas três características dos métodos utilizados são tradução nossa. 
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a imagens e/ou sons26. As palavras utilizadas constavam de uma lista estabelecida por 
uma comissão do ministério e que se intitulava “Francês fundamental”, à qual se 
acrescentaram mais algumas palavras consideradas úteis. 
Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 85), ao analisar estes métodos de ensino-
aprendizagem, considera que a simples associação de palavra-imagem, e a 
consequente repetição e memorização, requer apenas a capacidade de memorização 
do aluno, não recorrendo a estratégias suficientes para a aquisição de uma língua. 
Contudo, este método facilitava as relações pedagógicas, uma vez que, desta forma, 
não havia lugar para atitudes críticas por parte dos alunos, dispensando qualquer tipo 
de explicação por parte do formador: “«O mestre», único detentor do saber, é o único 
a ter a palavra e a iniciativa nas diferentes fases do curso. «O aluno», ele próprio, não 
faz mais que «ouvir e repetir» passivamente aquilo que lhe é ensinado”.27 
Para além deste método dirigido a adultos da África do norte, também houve 
outros métodos que tentaram ser mais abrangentes relativamente ao público-alvo e 
tentaram inovar no material e nas estratégias utilizadas, mas, do ponto de vista 
pedagógico, a relação entre o professor e os aprendentes, assim como os métodos de 
ensino-aprendizagem, estavam baseados nos mesmos princípios. 
Quanto à “alfabetização de consciencialização”, o objetivo principal é que os 
alunos tomem consciência sobre a sua situação de subjugação e que tenham meios 
suficientes para lidarem com isso. Neste caso, os formadores procuravam não ter um 
papel paternalista, mas serem eficazes e dinâmicos. Contudo, e novamente, não 
tinham qualquer formação pedagógica e, na sua maioria, davam aulas em regime de 
voluntariado. Por isso, não estavam integrados em nenhuma classe social (não eram 
operários, nem imigrantes, nem trabalhadores) e recusavam-se a encarar a própria 
realidade. Consideravam a sua situação completamente diferente da dos seus alunos 
e, por isso, acabavam por não ter capacidade para os “consciencializar”, visto que nem 
eles próprios o estavam. 
                                                             
26 Collectif d’Alphabétisation (op. cit.) apresenta o esquema que era seguido nestes cursos de 
alfabetização e que era repetido tantas vezes quantas as necessárias: associação imagem-palavra, 
apresentada pelo formador; associação imagem-palavra, repetida pelo formador; associação imagem-
palavra, repetida pelo aluno. 
27 Tradução nossa. 
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Estas condicionantes conduziram os cursos pelos caminhos da ineficácia, 
transformando esta vertente da alfabetização em algo muito semelhante à 
“alfabetização de integração”. 
Finalmente, quanto à “alfabetização de luta”, antes de 1969, não houve 
qualquer registo pois estava-se numa fase de imigração descontrolada e fora do 
domínio dos poderes públicos, durante a qual os cursos eram noturnos e realizavam-se 
em condições terríveis, tal como referido anteriormente. 
Entre 1969 e 1976, registaram-se os primeiros movimentos no sentido de 
alterar o estado dos cursos de alfabetização, procurando novas pedagogias que fossem 
ao encontro do interesse e necessidades dos trabalhadores. Em 1970, o grupo “Le 
Paria” criou os seguintes objetivos para o seu trabalho: 
- aumentar a consciência dos trabalhadores sobre a exploração à qual estão sujeitos, e 
permitir que encontrem meios de defesa e de luta (na fábrica, em casa…); 
- reforçar a ligação com os países de origem para onde os trabalhadores voltarão; 
- estabelecer ligações de classe com a classe operária francesa; 
- aceder ao estado da formação política e da luta ideológica, que não é válida sem a ajuda 
da leitura e da escrita. (ibid., op. cit.: 91) 
Este método foi concebido para que a aprendizagem fosse realizada no 
trabalho ou em casa e, apenas nas reuniões que eram marcadas com os nativos 
franceses, eram discutidos temas (ligados a experiências pessoais ou laborais dos 
participantes), a partir dos quais se tinha de ler ou escrever um texto. 
Mas também esta metodologia fora um fracasso. Para além de se dirigir apenas 
a quem já dominava minimamente a língua francesa, havia também pouco rigor e 
bastantes falhas a nível pedagógico, pois não se procurava ir ao encontro das 
necessidades dos imigrantes quanto à aquisição da língua, de forma a poderem utilizá-
la em sua defesa, em situações do quotidiano. 
E assim foram sendo experimentados estes e outros métodos, com maior ou 
menor eficácia, contribuindo para uma maior consciencialização da realidade social e 
laboral dos imigrantes, para a criação de pedagogias mais dinâmicas e eficazes, e 
também para que as organizações de trabalhadores imigrantes pudessem tomar 
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consciência da importância da alfabetização. Contudo, o que mais importava era que 
os imigrantes alcançassem três objetivos pedagógicos: 
a) A aprendizagem linguística: 
 poder exprimir-se melhor em francês (compreender e fazer-se compreender); é a 
oralidade. 
b) A alfabetização (numa língua estrangeira): 
 aprender a ler em francês; é a leitura; 
 aprender a escrever em francês; é a escrita. 
c) Uma informação e discussões sobre os problemas da vida quotidiana em França, a 
partir da situação da classe de cada um (tanto trabalhadores como formadores). (ibid., 
op. cit.: 126) 28 
Assim, Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 141-152) informa que a organização 
destes cursos consistia, em primeiro lugar, na utilização de imagens, desenhos, 
fotografias ou diapositivos para facilitar a memorização e dar início à oralidade na 
língua francesa. Como tal, também era feito algum trabalho à volta da fonética, 
nomeadamente no que se refere à pronúncia e produção de sons e fonemas, para que 
os aprendentes desenvolvessem um novo sistema fonético, diferente daquele que 
utilizavam na sua LM. 
Relativamente à aprendizagem da leitura, cuja aquisição é essencial para os 
trabalhadores não alfabetizados na sua LM, Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 218) 
afirma que se deve seguir três abordagens: “[…] a compreensão do mecanismo de 
leitura, ou seja, a associação entre escrita e som; […] conhecimento dos símbolos 
escritos utilizados nessa língua […]; [… e] compreensão do sentido dos registos escritos 
(palavras, frases, textos…) […]”.29 A primeira é aquela que é considerada a mais difícil 
de adquirir, contudo também é realçado o facto de qualquer trabalho efetuado sobre 
a leitura deve ser precedido pela compreensão e produção orais, sendo a palavra o 
ponto de partida. 
No que concerne a escrita, encarada como o último passo na aprendizagem das 
várias competências da língua francesa, Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 224) 
                                                             
28 Tradução nossa. 
29 Tradução nossa. 
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defende que deve ser introduzida lentamente, a par e passo com a aprendizagem da 
leitura, começando pelas letras, sílabas e depois palavras, tendo em conta que só 
devem escritas palavras que já se conheçam e que já tenham sido lidas. 
Collectif d’Alphabétisation (op. cit.: 121) conclui assim o capítulo sobre o 
percurso dos cursos de alfabetização: 
A Educação é um dos primeiros passos em direção à liberdade. 
Portanto, nós vos apelamos, através da vossa ação dentro da vossa empresa, do sindicato, 
do vosso bairro, ou até mesmo tornando-se formador de alfabetização (voluntário ou 
profissional), a reforçar a luta para que a alfabetização e a educação se tornem num 
direito reconhecido por todos os trabalhadores, contribuindo assim para a união da classe 
trabalhadora. 
Então, juntos, podemos ir ainda mais longe em direção a uma educação integrada na vida, 
ao longo da nossa existência, conduzida e controlada por nós, os trabalhadores.30 
Mais tarde, Gillardin (1985: 4) informa que as possibilidades de aprender a ler e 
a escrever em França oferecidas aos imigrantes adultos são reduzidas. As aulas de 
alfabetização são, na sua maioria, cursos intensivos, com um máximo de 240 horas 
anuais31, e o número de iletrados existente é muito superior aos lugares disponíveis 
nestes cursos. Também a motivação registada pelos aprendentes era muito reduzida 
porque, se por um lado, era extenuante frequentar as aulas de alfabetização após um 
dia de trabalho, por outro, o acesso fácil ao telefone (que permitia abdicar do uso da 
carta escrita) e à televisão (cujas imagens ajudam na interpretação) permitia a 
“sobrevivência”, recorrendo a um vocabulário oral reduzido mas suficiente. Estes 
cursos, ao fim de alguns meses, revelavam resultados apenas ao nível da verbalização 
de simples sons e sílabas, sem se ser capaz de expressar um enunciado claro e com 
sentido. Contudo, Cordier (2012) afirma acreditar que atualmente a organização e o 
desenvolvimento de cursos de alfabetização têm em conta os erros do passado. Por 
exemplo, agora dá-se uma importância ainda maior à oralidade (necessária para o 
quotidiano) que, até ali, estava em segundo plano por se interpretar o termo 
                                                             
30 Tradução nossa. 
31 Relembramos que, segundo a UNESCO, são necessárias 1000 horas de formação para que um adulto 
analfabeto domine um nível inicial da sua LM. Portanto, para uma LE são necessárias mais horas. 
 19
“alfabetização” literalmente, ou seja, aprender a ler e a escrever. Pelo menos no início 
dos cursos, tudo deverá passar pela oralidade. 
 
 
I. 5. BRASIL E PAULO FREIRE 
 
No âmbito do presente trabalho, consideramos bastante relevante fazer uma 
breve referência a Paulo Freire e ao trabalho que desenvolveu, no Brasil, na área da 
alfabetização. 
Paulo Freire (1921-1997), educador, pedagogo e filósofo, é considerado por 
muitos o educador brasileiro mais influente, sendo também reconhecido 
internacionalmente. Defendia que o objetivo do sistema escolar era ensinar o aluno a 
interpretar o mundo para o poder transformar. 
O estudo da linguagem do povo brasileiro terá sido o ponto de partida para a 
elaboração de um novo método de alfabetização, conhecido como “Método Paulo 
Freire”. Esse método veio a público em 1958, mas foi em 1962, em Rio Grande do 
Norte, que foram registadas as primeiras experiências de utilização deste método, 
tendo sido alfabetizados 300 trabalhadores em 45 dias. Foram lecionadas apenas 40 
horas de aulas, sem o apoio de cartilha. 
Freire criticava precisamente o uso deste recurso tradicional de alfabetização. A 
cartilha ensinava através do método da repetição de palavras soltas ou frases pré-
feitas e pouco naturais. Ao invés, Freire defendia que os aprendentes deveriam ser 
estimulados na articulação de sílabas, formando palavras extraídas da sua realidade, 
do seu dia a dia, das suas experiências, e ajudando-os a descodificarem e 
compreenderem o mundo. 
O “Método Paulo Freire” organiza-se em três etapas:32 
1) Etapa de Investigação: aluno e professor buscam, no universo vocabular do aluno e da 
sociedade onde ele vive, as palavras e temas centrais de sua biografia. 
                                                             
32 In www.projetomemoria.art.br/PauloFreire/index.jsp (consultado a 9 de abril de 2016). 
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2) Etapa de Tematização: aqui eles codificam e decodificam esses temas, buscando o seu 
significado social, tomando assim consciência do mundo vivido. 
3) Etapa de Problematização: aluno e professor buscam superar uma primeira visão 
mágica por uma visão crítica do mundo, partindo para a transformação do contexto 
vivido. 
E aplica-se em cinco fases:33 
1ª fase: Levantamento do universo vocabular dos grupos com quem se trabalhará. Essa 
fase se constitui num importante momento de pesquisa e conhecimento do grupo, 
aproximando educador e educando numa relação mais informal e portanto mais 
carregada de sentimentos e emoções. É igualmente importante a anotação das palavras 
da linguagem dos componentes do grupo, dos seus falares típicos. 
2ª fase: Escolha das palavras selecionadas do universo vocabular pesquisado. Esta escolha 
deverá ser feita sob os critérios: a) da sua riqueza fonética; b) das dificuldades fonéticas, 
numa sequência gradativa das menores para as maiores dificuldades; c) do teor 
pragmático da palavra, ou seja, na pluralidade de engajamento da palavra numa dada 
realidade social, cultural, política etc. 
3ª fase: Criação de situações existenciais típicas do grupo com quem se vai trabalhar. São 
situações desafiadoras, codificadas e carregadas dos elementos que serão decodificados 
pelo grupo com a mediação do educador. São situações locais que, discutidas, abrem 
perspetivas para a análise de problemas locais, regionais e nacionais. 
4ª fase: Elaboração de fichas-roteiro que auxiliem os coordenadores de debate no seu 
trabalho. São fichas que deverão servir como subsídios, mas sem uma prescrição rígida a 
seguir. 
5ª fase: Elaboração de fichas para a decomposição das famílias fonéticas correspondentes 
aos vocábulos geradores. Esse material poderá ser confecionado na forma de slides, 
stripp-filmes (fotograma) ou cartazes. 
A partir do reconhecimento do seu trabalho, surgiram convites a nível nacional 
para repensar a alfabetização de adultos, assim como foram desenvolvidos programas 
para a Tanzânia, Guiné-Bissau, Chile, Perú e Nicarágua, no seguimento do seu exílio de 
16 anos. 
Freire também foi inovador no que concerne à formação de alfabetizadores. Ele 
defendia que a formação dos educadores não deveria seguir os métodos tradicionais 
que separam a prática da teoria. Esta formação deveria dar uma importância 
                                                             
33 Ibid. 
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equilibrada tanto à teoria como à prática. As duas vertentes desempenham um papel 
bastante importante e o que Freire pretendia era que a formação proporcionasse, logo 
desde os primeiros momentos, experiências sobre a relação contraditória entre a 
prática e a teoria. O objetivo era que a teoria surgisse a partir dos exemplos práticos 
experienciados. 
Por isso, Freire também defendia que o ato de ensinar não podia ser um mero 
processo de transferência de conhecimento do professor para o aprendente. Ele 
criticava esta transferência mecânica da qual resultava a memorização automática. O 
processo de ensino-aprendizagem deveria abrir espaço à crítica, para os dois 
intervenientes. 
Este processo revela que Freire tem “a coragem de pôr em prática um 
autêntico trabalho de educação que identifica a alfabetização com um processo de 
conscientização, capacitando o oprimido tanto para a aquisição dos instrumentos de 
leitura e escrita quanto para a sua libertação […]”.34 Estes conceitos estão presentes na 
sua principal obra: “Pedagogia do Oprimido”. 
 
                                                             
34 In www.paulofreire.org (consultado a 9 de abril de 2016). 
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CAPÍTULO II: IMIGRANTES ILETRADOS EM PORTUGAL 
 
II. 1. FENÓMENO MIGRATÓRIO 
 
A migração não é um processo definitivo. Pode ser reversível e renovável e está 
associado a um espaço físico, nomeadamente ao local de residência, quer ele seja o 
local de origem ou não. Este processo pode criar trabalhadores imigrantes juntamente 
com as suas famílias, migrantes temporários ou permanentes, refugiados ou com 
pedido de asilo. (Garson e Thoreau, 1999: 15) 
A nível mundial, o fenómeno migratório, muito comum nas sociedades 
contemporâneas, está em grande parte relacionado com a procura de trabalho e de 
melhores condições de vida. Isto acontece com muita frequência e cada vez menos 
com caráter provisório. A diversidade de migrantes também é crescente, sobretudo no 
que se relaciona com a sua proveniência étnica, cultural e linguística. Esta é uma 
realidade atual que, tanto para emigrantes como para países de acolhimento, já não é 
estranha. 
No entanto, o acolhimento e a integração são exigentes para ambos devido à 
diferença e à variedade existentes. Grosso et al. (2008a: 5)35 refletem sobre a migração 
de pessoas: “De direção dupla, envolve, pois os que chegam e os que acolhem e 
integram, exigindo o esforço de ambas as partes na partilha e compreensão de 
hábitos, costumes, valores, religiões e línguas, tantas vezes tão diferentes”. De facto, a 
“partilha e compreensão de hábitos” não é fácil. A cultura de cada um torna os seus 
costumes únicos para si próprio, criando situações e atitudes de estranheza perante a 
cultura e tradições de outros. 
Em Portugal, o fenómeno migratório foi variando nas últimas décadas, 
passando de um país de emigrantes a um país de imigrantes. Este fenómeno teve um 
crescendo por vários motivos: adesão à União europeia (em 1985), o desenvolvimento 
                                                             
35 Este documento, assim como o datado de 2009, foi concebido através de uma parceria entre a 
Direção Geral de Educação (DGE), a Agência Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional 
(ANQEP, I.P.) e o Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP, I.P.). 
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económico nas últimas décadas do século XX, e também devido às políticas de 
imigração pouco restritivas. 
A partir de 1970, com a independência das colónias portuguesas e a 
consequente descolonização, Portugal assiste a um novo capítulo na sua história da 
imigração, com fluxos migratórios oriundos essencialmente dos Países Africanos de 
Língua Oficial Portuguesa (PALOP), aos quais se junta, na década de 80 do século 
passado, a imigração de indivíduos oriundos do Brasil. 
Apesar da maioria da população de origem africana não ter a LP como língua 
materna, até esta altura não tinha havido grande preocupação pelo ensino do 
português como L2 ou LE devido à grande afinidade linguística entre Portugal e as ex-
colónias. No entanto, a partir da década de 90, houve uma grande alteração neste 
cenário. Com o fim da União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS), e as 
consequentes alterações do panorama político, económico e social dos antigos estados 
socialistas, verifica-se a chegada de um fluxo europeu, com destaque para os países de 
Leste, assim como um fluxo oriundo da República Popular da China que, apesar do seu 
crescimento económico recente (exclusivo nas zonas urbanas e costeiras) e o 
imparável crescimento demográfico (apesar de rigorosas políticas de controlo da 
natalidade,) transporta consigo o peso do desemprego. Assim, muitos chineses vêm 
para Portugal à procura da ascensão social que não conseguem na China e, por isso, 
têm o objetivo de ganhar dinheiro, procurando oportunidades de negócio.36 
Contudo, desde 2009, tem-se verificado uma redução progressiva no número 
de residentes estrangeiros37 devido, em grande parte, às dificuldades económicas e à 
falta de emprego que o território português tem vindo a enfrentar. 
Os últimos quarenta e cinco anos marcam, assim, a passagem de um Portugal 
monocultural, onde todos falam a mesma língua, praticam a mesma religião, partilham 
o mesmo modo de viver, para um Portugal multicultural, mais visível nos grandes 
centros urbanos e no litoral do que no interior do país, onde as oportunidades de 
                                                             
36 Cf. Anexos 4 e 5, onde se pode consultar e comparar o número de residentes em Portugal das 
principais nacionalidades nos anos 1999/2000 e 2014, respetivamente. 
37 Cf. Anexo 6, cujo gráfico demonstra a evolução global da população estrangeira de 1980 a 2014. 
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trabalho são maiores38, segundo Silva (2005). Assim, de uma afinidade linguística e 
cultural com as ex-colónias, Portugal passa a enfrentar uma enorme diversidade a 
estes mesmos níveis. 
 
 
II. 2. INTEGRAÇÃO IMIGRANTE 
 
Fonseca e Goracci (2007: 29) referem que a “política de imigração e de 
integração” em Portugal surgiu exatamente na segunda metade dos anos 90 do século 
XX. Esta revelou-se cada vez mais importante na agenda política nacional devido aos 
seguintes fatores: 
[…] as obrigações decorrentes da integração europeia, o aumento da imigração 
clandestina, a crescente visibilidade dos imigrantes e minorias étnicas pobres, sobretudo 
nas periferias da Área Metropolitana de Lisboa, e o desenvolvimento de associações e de 
ONG39 promotoras da defesa dos direitos dos imigrantes. 
A diversidade já referida continua a verificar-se, segundo Grosso et al. (2008a: 
7-8), devido à heterogeneidade linguística e cultural, mas também se devem 
considerar os seguintes fatores: 
− variação do nível e tipo de escolarização de que é portador, indo da ausência absoluta 
de escolarização ao nível universitário, existindo provavelmente destrezas que poderá 
transferir para as aprendizagens da LP. Este fator é, pois, determinante, criando 
necessidades e ritmos de aprendizagem muito diferentes; 
− variação nos conhecimentos linguísticos prévios de que já disponha em LP, aquando da 
chegada a Portugal, diferente segundo os indivíduos, os países ou regiões de origem, o 
grau de escolarização, a origem social; 
− variação no tempo de permanência que já tem em Portugal e, por conseguinte, em 
imersão linguística; 
                                                             
38 Cf. Anexo 7, onde se pode verificar que, entre 2000 e 2014, esta tendência se comprova. A população 
estrangeira elege como local de residência os distritos do litoral e onde existem os maiores centros 
urbanos. 
39 Sigla para Organização Não Governamental. 
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− variação na natureza e domínio da língua materna, cuja forma de repercussão na 
aprendizagem da LP é variável; 
− variação nos conhecimentos que tenha de outras línguas, o que poderá constituir um 
auxílio precioso na aquisição de novas destrezas comunicativas; 
− variação nas representações da língua/cultura portuguesa, as quais se refletem na 
motivação para a sua aprendizagem; 
− variação socioeconómica e profissional de origem e atual. 
Todos estes fatores são de extrema importância e devem ser tidos em conta na 
caracterização dos aprendentes de português como L2 e LE. Contudo, há um traço 
comum entre eles – o objetivo principal é serem capazes de responder às suas 
necessidades comunicativas imediatas de compreensão e de produção. Os imigrantes 
devem conseguir atuar em situações de vida quotidiana e interagir a nível social e 
profissional, recorrendo a uma língua diferente da de origem. 
Proporcional ao uso da língua de acolhimento para se integrar na sociedade é a 
necessidade de a utilizar para que os imigrantes se possam inserir nos onze princípios 
comuns aos Estados-Membros da União Europeia, aprovados pelo “Programa de 
Haia”,40 e que são os seguintes: 
− A integração é um processo dinâmico e bidirecional de adaptação mútua de todos os 
imigrantes e residentes nos Estados-Membros. 
− A integração implica o respeito pelos valores fundamentais da União Europeia. 
− O emprego é um elemento essencial no processo de integração, sendo fundamental 
para a participação dos imigrantes, para o contributo que eles prestam à sociedade de 
acolhimento e para tornar visível esse contributo. 
− O conhecimento básico da língua, da história e das instituições da sociedade de 
acolhimento é indispensável para a integração; proporcionar aos imigrantes a 
possibilidade de adquirir esse conhecimento básico é essencial para lograr uma 
integração bem sucedida. 
− Os esforços na educação são cruciais para preparar os imigrantes, em especial os seus 
descendentes, para serem participantes mais ativos e com maior êxito na sociedade. 
                                                             
40 Documento 16054/04, de 13 de dezembro de 2004. Disponível em 
register.consilium.europa.eu/doc/srv?l=PT&f=ST%2016054%202004%20INIT (consultado a 20 de julho 
de 2015). 
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− O acesso às instituições, aos bens e aos serviços públicos e privados, por parte dos 
imigrantes, numa base de igualdade face aos cidadãos nacionais e de forma não 
discriminatória, é um fundamento essencial para uma melhor integração. 
− A interação frequente entre imigrantes e cidadãos dos Estados-Membros é um 
mecanismo fundamental para a integração. Os fóruns onde participem uns e outros, o 
diálogo intercultural, a formação sobre imigração e culturas imigrantes, assim como o 
fomento das condições de vida em ambientes urbanos incrementam as interações 
entre imigrantes e cidadãos dos Estados-Membros. 
− A prática de diversas culturas e religiões é uma garantia da Carta dos Direitos 
Fundamentais que deve ser salvaguardada, salvo em caso de incompatibilidade com 
outros direitos europeus invioláveis ou com a legislação nacional. 
− A participação de imigrantes no processo democrático e na elaboração de políticas e 
medidas de integração, especialmente a nível local, apoia a sua integração. 
− A inclusão de políticas e de medidas de integração em todos os domínios políticos e 
níveis de governo e de serviços públicos pertinentes é um ponto a ter em consideração 
na formulação e na implementação de políticas públicas. 
− É preciso definir objetivos claros, desenvolver indicadores e mecanismos de avaliação 
para ajustar a política, avaliar os progressos em termos de integração e tornar mais 
eficaz o sistema de intercâmbio de informações. (Fonseca e Goracci, 2007: 32) 
Estes princípios permitem não só a integração no quotidiano do país de 
acolhimento mas também, a um nível mais profundo, abrem oportunidades de 
emprego, educação, cultura de acolhimento e, sobretudo, melhores condições de vida. 
No caso português, e estando legislada pela Lei da Nacionalidade41, que 
estabelece os regimes de atribuição e de aquisição da nacionalidade portuguesa, esta 
só é alcançada se o conhecimento da língua portuguesa for suficiente, ou seja, se se 
enquadrar no nível A2 estabelecido pelo QECR – Quadro Europeu Comum de 
Referência para as Línguas (Alves, 2001).42 Desde então, tem-se verificado um 
crescimento significativo no ensino da língua portuguesa à população imigrante. Este 
ensino faz-se nas mais variadas escolas, associações e instituições, públicas ou 
                                                             
41 A Lei nº 37/81, de 3 de outubro, conhecida como a Lei da Nacionalidade, já foi alterada sete vezes, 
sendo a última a Lei Orgânica nº 9/2015, de 29 de julho. As anteriores, por ordem cronológica, são: Lei 
nº 25/94, de 19 de agosto; Lei Orgânica nº 1/2004, de 15 de janeiro; Lei Orgânica nº 2/2006, de 17 de 
abril; Lei Orgânica nº 1/2013, de 29 de julho; e Lei Orgânica nº 8/2015, de 22 de junho. 
42 Cf. Anexo 8, onde se pode consultar o número de imigrantes que teve acesso à nacionalidade 
portuguesa, entre 2001 e 2013. 
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privadas, e muitos cursos são divulgados pelo Alto Comissariado para as Migrações 
(ACM), como veremos em pormenor no capítulo III. 
 
 
II. 3. O SETOR DA EDUCAÇÃO 
 
Portugal transporta consigo, e com a sua história, uma longa experiência no 
contacto com outros povos e culturas, o que lhe conferiu a capacidade de conviver 
precocemente, sobretudo no âmbito educacional, com os termos 
“multiculturalidade”43 e “interculturalidade”.44 O fenómeno da globalização, referido 
anteriormente, trouxe um novo estímulo à aprendizagem de uma LE, transformando-a 
num meio para chegar ao outro e numa forma de interação interpessoal e 
intercultural. A própria Constituição da República Portuguesa (1976) refere: “Todos 
têm direito ao ensino com garantia do direito à igualdade de oportunidades de acesso 
e êxito escolar”.45 
Na Lei de Bases do Sistema Educativo46, criada em 1986, também já está 
patente este cuidado com a diversificação cultural, uma vez que o sistema educativo 
pretende organizar-se de forma a incluir “o direito à diferença, […] bem como da 
consideração e valorização dos diferentes saberes e culturas”,47 contando com ações 
desenvolvidas pelo próprio Ministério da Educação e outros órgãos de poder local. 
O interculturalismo encontra-se, assim, presente a uma escala global e em 
vários domínios da vida em sociedade, como na política, na educação, entre outros. A 
este propósito, Martins (2008: 34) afirma: 
                                                             
43 Termo que, na educação, se poderá definir como sendo dirigido a todos e cujos objetivos se podem 
resumir ao desenvolvimento de igualdade de oportunidades, fornecendo as ferramentas necessárias ao 
nível dos conhecimentos, competências e atitudes que permitam viver em sociedade. (Banks, 1994, 
apud. Martins, 2008: 96) 
44 Termo com significado semelhante ao de “multiculturalidade” mas que pretende ir mais além, 
defendendo o ato educativo como um processo de intercâmbio entre os vários intervenientes. (ibid., op. 
cit., loc. cit.) 
45 Cf. artigo 74º, do Capítulo III. 
46 Lei nº 46/86, alterada três vezes pelas leis nº 115/97, nº 49/2005, e nº 85/2009. 
47 Cf. alínea e) do artigo 3º. 
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Nunca, como agora, houve um tão grande intercâmbio entre povos e culturas. No 
contexto europeu, nas suas sociedades, na prática quotidiana das comunidades, esse ideal 
está bem longe da realidade. A realidade é o conflito, é o protecionismo, é a segregação, 
ou, na melhor das situações, a tentativa de assimilação. 
Estas contrariedades são bem visíveis na realidade francesa, como tivemos 
oportunidade de verificar anteriormente. Em Portugal, estes conflitos não são tão 
visíveis mas, focando a esfera da educação, a importância que foi sendo dada ao 
multiculturalismo e ao interculturalismo introduziram obrigatoriamente alterações e 
imprimiram novos contornos. 
Gorski (2010) e Banks e Banks (1989) defendem esta perspetiva de mudança 
transmitida pela multiculturalidade, referindo a importância da evolução das práticas 
pedagógicas no que se refere ao aluno, ao currículo e às entidades formadoras (escolas 
e professores). Em Portugal, apenas se tomou consciência que era necessário fazer 
alterações ao panorama da inclusão social quando se se apercebeu que as escolas 
sozinhas não conseguiam fornecer aos imigrantes todas as ferramentas necessárias. 
Consequentemente, em 1991, foi criado o Secretariado Coordenador dos Programas 
de Educação Multicultural, atualmente designado Secretariado EntreCulturas, cujo 
objetivo é fomentar o respeito e a tolerância entre diferentes culturas, através de 
programas implementados no sistema educativo português. (Martins, 2008: 99) 
Também o QECR48 (Alves, 2001: 19) refere a importância da educação 
intercultural cujo objetivo primordial é “promover o desenvolvimento desejável da 
personalidade do aprendente no seu todo, bem como o seu sentido de identidade, em 
resposta à experiência enriquecedora da diferença na língua e na cultura”. Por isso, é 
de extrema importância que um imigrante se sinta acolhido na sociedade que o 
recebe, começando pelo domínio da língua e assim poderá desenvolver a 
                                                             
48 O QECR (Alves, 2001: 19) é um documento do Conselho da Europa, elaborado no âmbito do Projeto 
Políticas Linguísticas para uma Europa Plurilingue e Multicultural, que “fornece uma base comum para a 
elaboração de programas de línguas, linhas de orientação curriculares, exames, manuais, etc., na 
Europa. Descreve exaustivamente aquilo que os aprendentes de uma língua têm de aprender para 
serem capazes de comunicar nessa língua e quais os conhecimentos e capacidades que têm de 
desenvolver para serem eficazes na sua atuação. A descrição abrange também o contexto cultural dessa 
mesma língua. O QECR define, ainda, os níveis de proficiência que permitem medir os progressos dos 
aprendentes em todas as etapas da aprendizagem e ao longo da vida”. 
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“competência plurilingue e pluricultural”. O QECR (ibid., op. cit.: 231) define esta 
competência da seguinte forma: 
[…] é a capacidade para utilizar as línguas para comunicar na interação cultural, na qual o 
indivíduo, na sua qualidade de ator social, possui proficiência em várias línguas, em 
diferente níveis, bem como experiência de várias culturas. Considera-se que não se trata 
da sobreposição ou da justaposição de competências distintas, mas sim de uma 
competência complexa ou até compósita à qual o utilizador pode recorrer. 
Como é óbvio, tiveram de ser efetuadas reformas nas políticas de educação 
portuguesa que, a par de outras medidas a nível nacional, pudessem ir ao encontro da 
população imigrante, visto que o mercado de trabalho está diretamente associado aos 
conhecimentos e competências das pessoas. 
Podemos assim inferir que Portugal também tem de se dedicar à 
alfabetização49, associando “políticas educativas, sociais e económicas de uma forma 
que aumente a oferta das competências de literacia” (DataAngel Policy Research 
Incorporated, 2009: 121), para que o país possa crescer economicamente e possa ser 
mais competitivo no panorama mundial, tirando o melhor partido possível da 
pluralidade de culturas e saberes que continuam a chegar ao nosso país. A literacia é a 
solução. Para explicar melhor esta necessidade de crescimento, talvez seja importante 
relembrar o passado nacional no âmbito da educação. 
Em Portugal, a população sempre registou, até meados do século XX, baixos 
níveis educacionais, em todas as faixas etárias,50 devido ao atraso do desenvolvimento 
da sociedade. Os efeitos que a revolução industrial (séculos XVIII e XIX) tiveram em 
alguns países da Europa, como o crescimento da população, a urbanização, maior 
empreendedorismo e acesso generalizado à escola, não se sentiram no nosso país. 
                                                             
49 A alfabetização também está prevista na Lei nº 46/86, na alínea i) do artigo 3º: “O sistema educativo 
organiza-se de forma a […] assegurar uma escolaridade de segunda oportunidade aos que dela não 
usufruíram na idade própria, aos que procuram o sistema educativo por razões profissionais ou de 
promoção cultural […]”; e no número 4 do artigo 4º: “A educação extraescolar engloba atividades de 
alfabetização e de educação de base […] e realiza-se num quadro aberto de iniciativas múltiplas, de 
natureza formal e não formal”. A Lei nº 49/2005, uma das alterações da Lei de Bases do Sistema 
Educativo, no número 3 do artigo 26º, especifica os objetivos desta educação extraescolar, 
nomeadamente a alínea a) (“Eliminar o analfabetismo literal e funcional”) e a alínea b) (“Contribuir para 
a efetiva igualdade de oportunidades educativas e profissionais dos que não frequentaram o sistema 
regular do ensino ou o abandonaram precocemente, designadamente através da alfabetização e da 
educação de base de adultos”.) 
50 Cf. Anexo 9, onde se pode consultar a taxa de alfabetização em Portugal por grupos etários. 
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Assim, a educação de adultos em Portugal terá iniciado apenas em 1850. 
Contudo, os cursos existentes eram iniciativas muito restritas. Com a constituição do 
Estado Novo (1933-1974) a questão do analfabetismo agravou-se. Muitas escolas 
fecharam e a escolaridade obrigatória reduziu de seis para quatro anos e, mais tarde, 
três. Após todas as repressões, em 1952 é criado o Plano de Educação Popular que 
estabelece quatro anos de escolaridade obrigatória e que cria cursos de educação de 
adultos. Mas apenas a partir do início da década de 70, do século passado, se 
estabeleceu, de forma permanente e consistente, um verdadeiro sistema de educação 
de adultos, com a criação de cursos gerais noturnos em liceus, restruturação de cursos 
do ensino técnico e acesso facilitado à universidade para maiores de 25 anos. 
Daqui em diante, com o fluxo migratório, a educação de adultos tornou-se mais 
abrangente devido às diferentes LM do público-alvo. Há, contudo, ainda alguma taxa 
de analfabetismo (apesar de reduzida) em Portugal51. Mas, sendo esta uma 
preocupação real, a inserção sociolinguística de imigrantes de várias nacionalidades e 
de línguas maternas diversas é necessária.52 As nacionalidades com maior taxa de 
analfabetismo no nosso país são, por um lado, os próprios portugueses (que 
apresentam uma taxa superior ao conjunto de todas as restantes nacionalidades – 
19,1% contra 14,6%) e, por outro, imigrantes oriundos da China e dos PALOP, 
sobretudo, Cabo Verde e Guiné-Bissau. 
Aqui coloca-se a seguinte questão: por que é que o número de iletrados dentro 
destas comunidades de imigrantes é superior às restantes? A resposta é simples. 
Porque a maioria nunca teve a oportunidade de frequentar o sistema escolar do seu 
país, tal como aconteceu em Portugal. Na China, o regime autoritário e comunista não 
tem interesse em investir na educação e crescimento pessoal e social dos seus nativos. 
Quanto aos imigrantes que provêm das ex-colónias portuguesas, o sistema educativo 
esteve, durante décadas, reservado aos filhos dos colonos, mas também devido a 
dificuldades económicas ou simplesmente pela inexistência de escolas, muitos não 
tiveram a oportunidade de investir na sua educação. Para além destas condicionantes, 
                                                             
51 Cf. Anexo 10, onde se pode consultar a taxa de analfabetismo em Portugal por local de residência. 
52 Cf. Anexo 11, onde se pode consultar o nível de escolaridade dos estrangeiros (por nacionalidade) em 
Portugal. 
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a prioridade era dada ao trabalho no campo ou em casa, em detrimento da 
alfabetização. 
No setor da educação em Portugal, na área do ensino da LP como LE, são 
múltiplas as entidades promotoras das mais variadas iniciativas, desde escolas e 
organismos públicos, a Instituições Particulares de Solidariedade Social (IPSS), ONG, 
associações e instituições religiosas. As iniciativas promovidas por estas entidades têm, 
maioritariamente, como público-alvo os imigrantes. Contudo, raras são as que se 
dirigem a adultos iletrados. 
Nos últimos anos começou a haver um crescendo de informação e de materiais 
pedagógicos para o ensino da LP como L2 ou LE, mas estes são elaborados tendo como 
foco um público-alvo imigrante que já sabe decifrar códigos de escrita, quer na sua LM, 
quer noutra língua. Para os que não dominam qualquer competência de escrita 
(compreensão ou produção), os métodos de ensino-aprendizagem a adotar e os 
materiais a utilizar têm de ser produzidos pelos próprios profissionais que terão a 
tarefa de alfabetizar os seus aprendentes. Mas sobre os recursos que existem 
atualmente falaremos de seguida. 
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CAPÍTULO III: APRENDIZAGEM DO PORTUGUÊS COMO LÍNGUA ESTRANGEIRA 
 
III. 1. MATERIAIS PEDAGÓGICOS 
 
Há múltiplos materiais didáticos no âmbito do ensino de português a 
estrangeiros, criados por vários organismos, associações, institutos de formação, entre 
outros.53 Contudo, dentro da especificidade do analfabetismo, há poucos registos. 
Falaremos de seguida de alguns dos recursos pedagógicos existentes, salientando de 
novo o facto destes materiais se dirigirem a estrangeiros que já possuem algum nível 
de literacia. 
A par de vários manuais existentes, sendo a Lidel a editora de maior referência, 
existe o Programa PPT (Português para Todos), cujo antecessor foi o Programa 
Portugal Acolhe, coordenado pelo IEFP (Instituto de Emprego e Formação Profissional) 
entre 2001 e 2008. Esta é uma iniciativa conjunta entre a Presidência do Conselho de 
Ministros, o Ministério da Solidariedade, Emprego e Segurança Social e o Ministério da 
Educação e Ciência que visa o desenvolvimento de cursos de LP para estrangeiros54 55, 
sem custos para o aprendente e que o certificam ao nível A2 e B256, e cursos de 
português técnico57. 
                                                             
53 De entre as pesquisas e contactos efetuados, alguns dos materiais que iremos referir foram 
produzidos pelas seguintes entidades: Lidel, ACM, IEFP, Alfalit, DGE, Camões, EDUdigital, JRS e ADDHU. 
54 Os destinatários do Programa PPT são “os cidadãos e as cidadãs estrangeiros/as residentes em 
Portugal, isto é, nacionais de países terceiros, comunitários, refugiados ou asilados, luso-descendentes, 
quando se justifique”. (in www.acm.gov.pt, consultado a 6 de março de 2016). Os referenciais são os de 
Grosso et al. (2008a e 2009) que identificam os adultos não nativos como os destinatários, cujos perfis 
linguístico-comunicativos de saída correspondam aos níveis A2 e B2, respetivamente. 
55 A duração destes cursos é de 150 horas, mas o tempo de realização de cada curso depende da 
organização das entidades responsáveis, podendo durar até 9 meses, consoante o número de horas de 
formação lecionadas por semana. 
56 Os níveis comuns de referência, estabelecidos pelo QECR, são os seguintes: A1 e A2 – utilizador 
elementar; B1 e B2 – utilizador independente; e C1 e C2 – utilizador proficiente. (Alves, 2001: 49) Estes 
seis níveis incluem as competências da compreensão oral e escrita, produção oral e escrita, e interação 
oral. O estabelecimento de níveis comuns de referência pretende estabelecer a transparência e 
comparabilidade do processo de ensino-aprendizagem de uma língua, para que seja possível reconhecer 
os níveis de competência alcançados pelos aprendentes. 
57 Estes cursos estão especializados em áreas como comércio, hotelaria, cuidados de beleza, construção 
civil e engenharia civil, cujo objetivo é facilitar a inserção dos imigrantes no mercado de trabalho. O 
curso tem a duração de 25 horas e, assim como nos cursos referidos na nota anterior, o tempo de 
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O Programa PPT é gerido pelo ACM, enquanto organismo intermédio do 
Programa Operacional Potencial Humano inscrito no Quadro de Referência Estratégico 
Nacional (POPH/QREN), nomeadamente o Eixo 6 – Promoção da Inclusão e da 
Cidadania, e o cofinanciamento é da responsabilidade do Fundo Social Europeu. Este 
programa defende a aprendizagem da língua do país de acolhimento como um 
facilitador da inclusão social e profissional dos imigrantes.58 O seu domínio oferece 
uma maior igualdade de oportunidades para todos e facilita o exercício da cidadania, 
gerando trocas enriquecedoras para quem chega e quem acolhe. O Programa PPT dá, 
assim, origem a cursos de português para estrangeiros que são desenvolvidos pelas 
escolas públicas e centros de emprego e formação profissional do IEFP.59 60 61 
Tal como destacado anteriormente, “o domínio da língua portuguesa não só 
permite a comunicação com o outro e uma melhor interação com a sociedade de 
acolhimento, como se revela fundamental para uma plena integração na sociedade 
portuguesa, incluindo no mercado de trabalho”.62 O conhecimento da LP vai permitir 
também o acesso à nacionalidade, à autorização de residência permanente e/ou ao 
estatuto de residente de longa duração, sendo suficiente o certificado de nível A263. 
                                                                                                                                                                                  
realização de cada curso depende da organização das entidades responsáveis, podendo durar até 3 
meses, consoante o número de horas de formação lecionadas por semana. 
58 Cf. Anexo 12, onde se pode consultar a evolução do número de formandos do Programa PPT, entre 
2008 e 2013, que abrangeu mais de 200 nacionalidades. 
59
 A inscrição é feita nestes locais, não existindo “requisitos de acesso no que respeita ao género, 
escalão etário, habilitações escolares, situação face ao emprego ou nacionalidade, no entanto deve ser 
salvaguardada a situação regular do formando em Portugal, através de um título válido de residência”. 
(in www.acm.gov.pt, consultado a 6 de março de 2016). É de realçar o cuidado que houve em clarificar 
que nestes cursos não há lugar à descriminação ou desigualdade de direitos e oportunidades. 
60 Cf. Anexo 13, onde se pode consultar a listagem das escolas que, no ano letivo 2014/2015, 
ministraram cursos de LP para estrangeiros, gentilmente cedida pelos responsáveis do Programa PPT. 
61 Cf. Anexo 14, onde se pode consultar como estão organizados os cursos de LP que certificam os níveis 
A2 e B2. 
62
 In www.acm.gov.pt (consultado a 6 de março de 2016). 
63 Este certificado, ou de um nível superior, dispensa quem se propõe à obtenção de nacionalidade 
portuguesa de fazer o Teste de Língua Portuguesa (prova da nacionalidade). O Decreto-Lei nº 43/2013 
(número 2 do artigo 25º) estabelece outras formas de comprovação do conhecimento da LP: 
a) Certificado de habilitação emitido por estabelecimento de ensino público, particular ou 
cooperativo reconhecido nos termos legais, desde que o seu detentor tenha frequentado com 
aproveitamento a unidade curricular/disciplina de Português, pelo menos em dois anos letivos; 
b) Certificado de aprovação em prova de língua portuguesa realizada em estabelecimentos de 
ensino da rede pública, quando efetuada em território nacional, ou em locais acreditados pelo 
Camões – Instituto da Cooperação e da Língua, I.P., quando realizada no estrangeiro […]; 
c) Certificado em língua portuguesa como língua estrangeira, emitido mediante a realização de 
teste em centro de avaliação de português, como língua estrangeira, reconhecido pelo Ministério 
da Educação e Ciência, mediante protocolo; 
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O Ministério da Educação é a entidade responsável pela aferição do 
conhecimento da LP para aquisição da nacionalidade, sendo a certificação desse 
conhecimento feita pelos estabelecimentos de ensino, através da realização de testes 
de diagnóstico de língua portuguesa64. 
O Programa PPT também possui uma plataforma de recursos pedagógicos 
digitais (ppt.acm.gov.pt) que deve complementar os materiais já existentes no que se 
refere ao ensino da LP a estrangeiros. Esta plataforma de e-learning dirige-se, 
portanto, aos professores e formadores que ministram estes cursos para a obtenção 
do nível A2 e pretende fomentar “a interatividade entre formandos/as e 
formadores/as, nomeadamente [através de] textos, exercícios, áudios, vídeos e 
animações”. 
Para melhorar o âmbito de atuação do Programa PPT, uma vez que há escassos 
recursos no ensino da língua portuguesa como língua segunda ou estrangeira e devido 
à necessidade de criar materiais adequados a situações de imersão linguística, o ACM 
criou uma plataforma de formação online, em parceria com a EDUdigital65 e a Lidel. 
Esta plataforma está disponível para todos os formadores da responsabilidade 
do ACM. O público-alvo são cerca de 9000 formandos que obtêm formação para 
alcançar os níveis comuns de referência A1 e A2. Estes níveis são os únicos tidos em 
conta porque o objetivo primordial, neste caso, é a capacitação dos formandos para 
obter nacionalidade portuguesa. 
A formação está dividida em doze módulos (seis do nível A1 e seis do A2) e 
decorre entre 150 a 200 horas. Esta divisão não é estanque pois, se é de extrema 
importância proporcionar aprendizagens significativas aos alunos, também é 
igualmente relevante que o professor/formador seja flexível, adaptando os conteúdos 
da plataforma às necessidades do público-alvo. 
                                                                                                                                                                                  
d) Certificado de qualificações que ateste a conclusão do nível A2 ou superior, emitido por 
estabelecimento de ensino público, centros de emprego e formação e centros protocolares do 
IEFP I.P. […]. 
64 Estes testes são designados por Prova do Conhecimento da Língua Portuguesa para Aquisição de 
Nacionalidade (PaN) e são coordenados pelo IAVE (Instituto de Avaliação Educativa, I.P.). 
65 A EDUdigital é uma empresa especialista na criação de conteúdo editorial e que desenvolve recursos à 
medida para suporte de impressão, recursos digitais, conteúdos de formação para plataformas online e 
desenvolve também aplicações interativas. 
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Este recurso funciona online mas não é utilizado para o ensino à distância. O 
ensino é presencial, recorrendo a materiais interativos e autênticos para ir ao 
encontro, o mais possível, das reais necessidades dos formandos (incluindo o 
preenchimento de formulários). No fundo, o que pretende realçar é a importância de 
realizar aprendizagens significativas para que os formandos não as sintam como 
desnecessárias. O ensino dos conteúdos passa por exercícios de aquisição e 
consolidação das competências orais e escritas, dando ênfase a aspetos da cultura e 
tradições portuguesas. A plataforma também pretende chegar aos formandos que não 
dominam o alfabeto latino, proporcionando um primeiro momento de contacto com o 
alfabeto e os seus sons, contextualizando-os numa estrutura linguística. 66 Contudo, e 
novamente, dirige-se a quem já domina as competências escritas da sua LM. 
De regresso à ideia inicial relativa ao fraco investimento na produção de 
recursos didáticos para o ensino de português a estrangeiros iletrados, veja-se os 
exemplos fornecidos no Anexo 15. Considerando o tema “Identificação e 
caracterização pessoal”, que por norma é a unidade que dá início a um curso do nível 
elementar, a primeira ficha apresentada recorre de imediato à leitura e à escrita, 
pedindo os termos equivalentes, na língua materna do aprendente, do vocabulário 
apresentado. A segunda ficha do mesmo anexo, assim como todas aquelas que fazem 
parte dos recursos apresentados por Grosso (2008b), pretende trabalhar as 
competências referidas, mas a um nível ainda mais exigente. Ora, para um aluno que 
nunca tenha frequentado o sistema de ensino, este tipo de tarefa é impossível de 
concretizar. 
No entanto, há outras fichas (cf. Anexo 16), também de Grosso (op. cit.), que 
poderiam ser utilizadas com aprendentes iletrados, mas o enunciado teria de ser 
adaptado. Ainda assim não seriam aplicáveis nas primeiras unidades, porque 
inicialmente teria de ser dada prioridade ao conhecimento do alfabeto latino para, 
progressivamente, se formar palavras e frases curtas, relacionando-as com imagens e 
reconhecendo posteriormente conceitos simples do quotidiano (nomeadamente, 
formas de cumprimentar, apresentação pessoal, hábitos diários, meios de transporte, 
roupas, alimentos, entre outros). 
                                                             
66 Informações cedidas por Ricardo Santos, diretor executivo da EDUdigital. 
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Tantos outros materiais poderiam ser aqui analisados, mas são todos dirigidos a 
aprendentes já alfabetizados. Para além dos referidos, também se destacam os que 
são produzidos pelo Camões, I.P., pelo Portal das Escolas, pela CiberEscola da Língua 
Portuguesa ou, mais especificamente, pelos CiberCursos da Língua Portuguesa, pelo 
projeto “Estratégias e materiais de ensino-aprendizagem para Português Língua Não 
Materna” do ILTeC (Instituto de Linguística Teórica e Computacional), entre outros. 
Um documento interessante para analisar é o elaborado por Madeira (s.d.) que, 
apesar de se dirigir a crianças do pré-escolar, tem em conta o facto de nestas idades 
não se ter qualquer conhecimento das competências de leitura e escrita, assim como 
das competências da oralidade. Neste contexto, será então possível estabelecer uma 
analogia com o objeto de estudo deste trabalho: imigrantes iletrados. 
É de salientar alguns dos descritores de desempenho para o PLNM (Português 
Língua Não Materna) que são apresentados neste documento.67 Acreditamos que 
serão úteis para estabelecer uma base de trabalho dirigida ao nosso público-alvo. 
Fazendo sempre as adaptações necessárias à faixa etária, também os exemplos de 
atividades apresentados poderão ser úteis para desenvolver o conhecimento da LP nos 
imigrantes.68 
Referindo ainda outras entidades contactadas e que desenvolveram trabalho 
na área da alfabetização de adultos, a Associação de Defesa dos Direitos Humanos 
(ADDHU) já promoveu cursos em S. Domingos de Rana, utilizando materiais criados 
pelos próprios formadores consoante as necessidades dos aprendentes. Contudo, pela 
informação que nos foi prestada, este projeto foi de curta duração por desmotivação 
do público-alvo que não comparecia às aulas, apesar de decorrerem em horário pós-
laboral e de acordo com sua a disponibilidade. O mesmo aconteceu nos cursos 
desenvolvidos pelo Serviço Jesuíta aos Refugiados (JRS). 
Também a UNESCO está a criar um repositório de recursos educativos, de 
forma a incentivar os países a criar práticas eficazes e a acelerar os programas de 
alfabetização. 
                                                             
67 Cf. Anexo 17. 
68 Cf. Anexo 18. 
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O único trabalho que conseguimos encontrar dirigido especificamente à 
alfabetização de adultos é o realizado pela Alfalit Internacional, uma organização 
educacional sem fins lucrativos comprometida em promover a alfabetização entre as 
pessoas mais necessitadas e que está representada em Portugal como ONG desde 
1998, servindo também os PALOP (onde existem cerca de 25 milhões de analfabetos, 
segundo o sítio da internet www.alfalit.pt). A nível internacional já existe desde 1961, 
estando presente em 22 países com o Programa de Alfabetização de Adultos, 
Educação Básica, Nutrição e Desenvolvimento Comunitário, tendo já alfabetizado mais 
de 7 milhões de pessoas. 
O propósito desta organização vai ao encontro do que já foi refletido 
anteriormente: “eliminar o sofrimento humano causado pela iliteracia, servindo 
aqueles que têm sido privados de uma educação devido às rudes circunstâncias das 
suas vidas”. (ibid.) Quanto aos valores, é destacado o seguinte: 
– Amor pela humanidade alcançando o maior número de pessoas possível. 
– Respeito por todos sem olhar ao género, raça, religião e cultura. 
– Integridade na administração e implementação dos programas. 
– Inovação educacional. 
– Aprendizagem ao longo da vida. 
Em Portugal, a Alfalit está encarregue de vários programas de alfabetização que 
são postos em prática através dos seus centros de formação ou alfabetização, ou 
através de protocolos estabelecidos com outras entidades estatais ou particulares. A 
metodologia adotada pela Alfalit, assim como os materiais pedagógicos em uso, foram 
reconhecidos em 1983 e, novamente, em 1992, pela UNESCO. 
A única característica que afasta este programa do objetivo do presente 
trabalho é o facto de não estar dirigido a uma população que não domine a língua em 
questão, neste caso, o português. Contudo, consideramos que esse não é um 
obstáculo suficientemente forte para não considerarmos válido o trabalho 
desenvolvido pela Alfalit, uma vez que o material de leitura está acompanhado por 
imagens permitindo que um indivíduo que não domine a LP possa alcançar o 
significado do vocabulário apresentado num nível inicial. 
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Sendo uma organização sem fins lucrativos, a formação que presta aos futuros 
alfabetizadores é feita numa base de voluntariado, ou seja, os formadores que 
poderão colaborar com a Alfalit serão voluntários, visto não haver financiamento para 
remunerar possíveis colaboradores. Os materiais disponibilizados aos aprendentes são, 
por isso, fornecidos mediante um valor simbólico, previamente estabelecido, para que 
os alunos valorizem o material que lhes está a ser cedido. Este material consiste numa 
cartilha de leitura e respetivo caderno de fichas (que introduzem a leitura através da 
compreensão), um livro de leitura, três de escrita (sendo que o primeiro inicia os 
alunos com a letra manuscrita passando depois para a de imprensa; os outros dois 
trabalham a ortografia e a gramática) e dois de matemática (que contêm operações 
básicas e problemas que se podem apresentar na vida diária dos alunos, equipando-os 
com as ferramentas necessárias para os resolver). 
Falando agora por experiência pessoal, em outubro de 2004, foi realizado um 
protocolo entre a Alfalit e o Instituto Missionário da Consolata (IMC), através do qual 
foi proporcionada aos membros dos Leigos Missionários da Consolata (LMC), grupo 
sediado no Cacém, uma formação com o objetivo de ir ao encontro das necessidades 
da população do Bairro do Zambujal69, localizado em Alfragide, concelho da Amadora. 
Em janeiro desse ano, aí iniciara-se um projeto de alfabetização de adultos, mas que 
ganhou novos contornos após a referida formação. 
Para dinamizar as aulas de alfabetização, foram selecionados dois membros dos 
LMC formados na área da educação: Marisa Sapina (professora de inglês e francês) e 
Ildegrada Cabral (professora do 1º ciclo do ensino básico). As aulas de alfabetização 
neste bairro decorreram entre 2004 e 2008, uma vez por semana, durante uma hora e 
trinta minutos. Não era a frequência desejada, mas a vida profissional e familiar dos 
aprendentes não permitia uma carga horária maior. 
                                                             
69 Os seus moradores eram, inicialmente, portugueses, mas a vaga migratória trouxe pessoas oriundas 
das ex-colónias (sobretudo, Cabo-Verde, São Tomé e Príncipe, Guiné-Bissau e Brasil) e também de etnia 
cigana. Trata-se de uma população muito heterogénea a nível social, cultural e económico. Os homens 
trabalham no setor terciário ou encontram-se no desemprego, enquanto as mulheres se ocupam, 
principalmente, de serviços de limpeza ou são domésticas. É um bairro constituído maioritariamente por 
prédios de habitação social, em que alguns estão em mau estado devido ao passar do tempo ou ao 
vandalismo. 
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Podemos ainda referir que os alunos que frequentavam estas aulas eram 
apenas do sexo feminino.70 Apercebemo-nos que para os homens seria uma carga 
social pesada admitir, perante a sua comunidade, o facto de serem iletrados. Contudo, 
o número de alunas a frequentarem as aulas foi sofrendo alguma variação porque, 
apesar de haver muitas pessoas interessadas, algumas desistiam por falta de confiança 
e autoestima, problemas pessoais ou de saúde, incompatibilidade profissional, entre 
outros motivos. 
A faixa etária de quem procurava estas aulas situava-se entre os 50 e 60 anos 
de idade. A maioria era de origem cabo-verdiana (havendo também alunas de S. Tomé 
e Príncipe e portuguesas) e tiveram poucos ou nenhuns estudos no seu país de origem. 
As suas condições de vida e as dificuldades que enfrentavam com a LP, por não ser a 
sua LM, eram um entrave à aprendizagem. As aprendentes tinham uma autoestima 
muito baixa, apesar da sua grande vontade de aprender a ler e a escrever. Não sentiam 
confiança nas suas capacidades. No que respeita à matemática, a maior parte das 
alunas apresentava uma boa capacidade de cálculo mental, embora tivessem muita 
dificuldade em transpor esse raciocínio para o papel ou explicá-lo oralmente. 
As alunas também se sentiam desmotivadas ao pensarem que as aprendizagens 
efetuadas eram praticamente nulas. Muitas vezes julgavam que todos os esforços 
efetuados até então eram em vão, mas o grande problema estava relacionado com a 
dificuldade em desenvolver com estas alunas um trabalho sistemático e regular que 
lhes permitisse desenvolver as competências da escrita de forma eficiente e mais 
acelerada. 
As metodologias de ensino da leitura e da escrita, utilizadas inicialmente, eram 
uma mescla de dois métodos: o sintético71 e o global72. As atividades propostas 
                                                             
70 Cf. Anexo 19, onde se pode consultar a taxa de população por sexo residente em Portugal, com 15 e 
mais anos, sem nível de ensino. Desta forma, pode-se confirmar que, entre 1960 e 2011, a população 
feminina sem qualquer nível de alfabetização é (e sempre foi) superior à masculina. Contudo, estes 
dados não justificam a ausência de alunos masculinos no projeto de alfabetização referido. 
71 O método sintético é considerado um dos mais rápidos, simples e antigo método de alfabetização, 
podendo ser aplicado a qualquer tipo de aprendente. Consiste numa correspondência entre o oral e o 
escrito, entre o som e a grafia. O aluno primeiro tem de dominar o alfabeto (letra por letra), depois as 
sílabas, as palavras, frases e finalmente os textos. 
72 O método global parte do todo para as partes. Este defende que o aprendente deve perceber a 
linguagem numa perspetiva global e que a análise das partes deve ser um processo posterior.  Uma das 
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giravam, assim, em torno destes dois métodos. Após a formação proporcionada pela 
Alfalit, passou-se a utilizar os seus métodos e materiais, baseados na metodologia de 
Dr. Laubach73, que usa palavras e figuras familiares aos alunos. Começa-se pelo que 
sabem e vai-se progredindo para o que não sabem, com passos fáceis que estimulam a 
aprendizagem. 
A filosofia deste método permite que os alunos adultos aprendam a ler, a 
escrever e a resolver problemas de matemática básica em seis meses, com uma hora 
por semana. Também se pretende que estes adquiram uma compreensão mais ampla 
das possibilidades que existem para melhorar o meio em que vivem e desenvolver o 
ambiente familiar, a comunidade e o país. Os alunos são também incentivados a 
progredir nos seus estudos e devem compartilhar a ajuda que receberam, ensinando 
outros. 
No caso das aulas lecionadas no Bairro do Zambujal, não se verificou o 
cumprimento do programa em apenas seis meses, nem durante os quatro anos de 
duração das aulas, pelos motivos referidos: desmotivação, assiduidade irregular, falta 
de confiança, dificuldades de compreensão da LP, interferência da L1 na aprendizagem 
da LE, e condições de vida difíceis. 
A estrutura dos cursos propostos pela Alfalit deve seguir o manual proposto por 
González (s.d.). Este é um “guia metodológico, [que] contém informações, orientações 
e temas de motivação”. (ibid., op. cit.: 5) Este manual deve ser seguido nas formações 
proporcionadas pela Alfalit aos futuros alfabetizadores voluntários, onde são 
abordados vários temas, divididos em cinco sessões, como conceitos de educação, 
psicologia do adulto analfabeto, diferenças e características do ensino a adultos, e o 
professor de adultos, para além de descrever o programa de alfabetização e o plano 
educacional da Alfalit, o seu método, como utilizar os seus materiais, nomeadamente a 
cartilha, como ensinar a escrita, a leitura e a matemática, e também a importância do 
audiovisual e de outros meios auxiliares. 
                                                                                                                                                                                  
características mais relevantes deste método é a importância dada ao significado, como ponto de 
referência prioritário, favorecendo a memorização e evitando a mera repetição. 
73 Norte-americano que viveu entre 1884 e 1970. Profundamente preocupado com a pobreza, a 
injustiça e a iliteracia, que considerava como uma barreira à paz mundial, Frank Charles Laubach 
desenvolveu alguns programas literários que já ajudaram milhares de pessoas um pouco por todo o 
mundo. 
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Contudo, apesar de considerarmos este programa de alfabetização bastante 
completo, é visível que os materiais e as propostas de trabalho são dirigidos a quem já 
domina oralmente a língua portuguesa. Como tal, para utilizar esta metodologia é 
necessário fazer um trabalho prévio de preparação do estrangeiro para um novo 
sistema fonético e ir trabalhando a leitura a par e passo da oralidade. 
 
 
III. 2. ESTRATÉGIAS E DIFICULDADES NO PROCESSO DE ALFABETIZAÇÃO 
 
Um emigrante, quando chega a um país de acolhimento, depara-se com várias 
dificuldades que se prendem sobretudo com o desconhecimento total, ou fraco 
domínio, da língua e cultura desse país. Como tal, a aprendizagem dessa língua é 
primordial para que não haja estranheza, nem da parte do imigrante nem da 
sociedade que o acolhe, e para que a inserção social e profissional seja mais facilitada. 
Tomando o exemplo de Portugal, tem sido evidente o esforço feito por várias 
entidades para que o ensino da língua portuguesa como língua segunda ou estrangeira 
vá ao encontro das necessidades comunicativas da população imigrante. Neste 
contexto, Fonseca e Goracci (2007: 103) afirmam: 
A Educação, em moldes institucionais e não-institucionais, desempenha um papel vital na 
integração dos imigrantes na sociedade de acolhimento. (…) Com efeito, a escola foi 
reconhecida como um dos agentes mais importantes de socialização e, tanto o sucesso 
escolar, como o conhecimento da língua, são pré-requisitos cruciais da integração 
socioeconómica de imigrantes e dos seus descendentes. 
Nestes contextos de migração, a aprendizagem de uma L2 ou LE inicia-se assim 
que se chega ao país de acolhimento. Esta é feita no confronto contínuo com múltiplas 
situações e dificuldades. “A capacidade para a linguagem reside na mente dos falantes, 
fundamentando-se em capacidades cognitivas gerais, culturalmente situadas e 
definidas”. (Silva, 2004 apud. Oliveira, 2010: 13) Para isso, o imigrante deve mobilizar 
conhecimentos e competências de comunicação adquiridas ao longo da sua 
experiência individual. Mas isto não basta. 
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Perante esta realidade, a União Europeia tem vindo a considerar, nas últimas 
décadas, como prioritárias questões relacionadas com a imigração de modo a 
promover, de forma eficaz, a tão aclamada integração e diálogo intercultural para se 
alcançar uma sociedade europeia mais coesa e unificada. Assim, já desde 1996, na 
Carta Social Europeia, documento que estabelece os direitos dos cidadãos da União 
Europeia, os membros do Conselho Europeu consideraram essencial o direito à língua 
do país de acolhimento “de modo a que, em lugar de funcionar como instrumento de 
discriminação, a língua se institua como meio de acesso à cidadania, como um direito 
cuja aprendizagem viabilizará o usufruto dos outros direitos, assim como o 
conhecimento e a promoção do cumprimento dos deveres que assistem a qualquer 
cidadão”. (Grosso et al., 2008a: 5) 
Assim, a língua do país de acolhimento conduz a uma série de vantagens, como 
a autonomia e o desenvolvimento pessoal, familiar, cultural e profissional, que evitam 
situações de desigualdade, fragilidade, dependência e vulnerabilidade. Conhecer a 
língua do país que se escolheu (ou não) para viver, trabalhar ou estudar, mesmo que 
seja temporariamente, pode abrir novas perspetivas e esperanças renovadas. Desta 
forma, os imigrantes poderão comunicar, interagir, compreender, defender-se e, 
assim, conseguirão aceder ao mercado de trabalho, encontrar alojamento, pedir 
títulos de residência ou autorização de permanência no país, acompanhar e apoiar os 
estudos dos seus filhos, ter acesso ao sistema de saúde, ou seja, de uma forma geral, 
terão a capacidade de compreender e participar na vida da sociedade, quer seja a nível 
cultural, social, político, económico, ou outros. Assim, é possível que todos exerçam 
uma cidadania plena e consciente para que seja concretizável a construção de uma 
sociedade mais igualitária dentro da sua diversidade. 
A alfabetização, no seu sentido mais lato, tal como já referido, significa 
aprender a ler e a escrever em qualquer língua, incluindo a nossa LM. Contudo, 
quando se trata da alfabetização de adultos imigrantes, este processo não se pode 
restringir à simples alfabetização, mas deve consistir na transmissão de certos 
conhecimentos mais complexos e com contornos específicos: a aprendizagem das 
competências orais (compreensão e produção) de uma língua estrangeira e sabê-la 
aplicar nessa sociedade; e também a aprendizagem das competências escritas 
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(igualmente compreensão e produção) dessa língua com o mesmo fim das 
competências orais. 
Os programas elaborados para o ensino-aprendizagem de uma L2/LE devem, 
portanto, considerar o background linguístico e social do imigrante adulto (língua 
materna, características pessoais, idade, interesses). Este contexto imigrante de 
aprendizagem é muito específico e, como tal, deve apresentar características e 
metodologias diferentes das do ensino de uma outra qualquer segunda língua ou 
estrangeira em contexto escolar tradicional. Oliveira et al. (2010: 36) defendem três 
aspetos essenciais do ensino e dos níveis que se deverão alcançar: 
- Em primeiro lugar, a aquisição da segunda língua do migrante tem lugar em contextos 
tão variados como a sala de aula ou o meio envolvente. Dependendo dos diferentes 
contactos linguísticos efetuados e das consequentes solicitações fora do contexto de aula, 
quer a prática da escrita quer a prática da leitura quer ainda a prática da escuta podem ser 
requeridas; 
- Em segundo lugar, a aprendizagem da segunda língua tem lugar num ambiente de maior 
pressão social, legal, económica, etc., do que num contexto normal de aprendizagem. Têm 
necessidades linguísticas precisas, dependendo das necessidades e exigências práticas da 
sociedade em que estão integrados. Por este motivo, há que ter em conta, no ensino da 
língua segunda, as situações comunicativas específicas nos vários contextos psicossociais e 
psicolinguísticos; 
- O terceiro elemento diz respeito à natureza multilingue em situação de sala de aula. 
Tradicionalmente, falávamos de grupos homogéneos; com grupos de migrantes, a base 
linguística (uma ou mais línguas, nem sempre adquiridas corretamente, com eventual 
iliteracia), o contexto linguístico (o uso de diferentes línguas em casa e fora da sala de 
aula) e a motivação ou pressão para aprender uma língua difere do contexto de 
aprendizagem de uma língua estrangeira. 
No documento das orientações programáticas de PLNM (Leiria, 2008: 3-4) são 
apresentadas as necessidades na aprendizagem da LP como LNM: 
- linguístico – resultantes do desconhecimento total ou parcial da língua portuguesa e dos 
códigos culturais da sociedade de acolhimento a ela associados, com consequências tanto 
para as relações interpessoais e sociais, como para a aprendizagem nas restantes 
disciplinas; 
- curricular – resultantes das diferenças de currículo entre o país de origem e o país de 
acolhimento, podendo constituir saberes insuficientes para o avanço das aprendizagens; 
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- de integração – resultantes das diferenças sociais e culturais entre o país de origem e o 
país de acolhimento, acrescendo, por vezes, condições sociofamiliares desfavorecidas. 
Há, por isso, vários fatores que contribuem para a aprendizagem de uma LE. Em 
primeiro lugar, as atividades propostas devem começar com um grau de exigência 
baixo (compreensão e repetição, associação de palavras e imagens, exercícios de 
completamento ou preenchimento de esquemas e tabelas), para depois se ir 
desenvolvendo em tarefas mais complexas (exposição oral e escrita, interação oral 
através da discussão de ideias, etc.). O documento das orientações (ibid., op.cit.: 14) 
também defende que: 
 tal como no caso da LM, a competência linguística desenvolve-se por estádios de 
aquisição. O ensino pode acelerar a progressão, mas não pode alterar esses estádios; 
 o erro (oral ou escrito) não deve ser tomado exclusivamente como um dado indicador de 
um desempenho limitado, mas também como evidência reveladora de estratégias de 
aprendizagem; 
 cada microssistema está sujeito a uma sequência de aquisição; assim, independentemente 
da atenção que seja prestada a um determinado microssistema, não é de esperar que os 
alunos, dos primeiros níveis, o usem adequadamente senão num número muito restrito 
de contextos; 
 em particular nos níveis iniciais, o desenvolvimento da competência comunicativa é 
prioritário; corrigir sistematicamente conduzirá a inibições que são prejudiciais ao 
desenvolvimento da competência do aluno. Assim, é necessário ser sensível àquilo que 
vale a pena corrigir num dado estádio de aquisição; 
 a compreensão de textos orais ou escritos será facilitada se se fizer preceder o seu 
tratamento de uma curta apresentação ou de uma síntese. O conhecimento prévio da sua 
temática e dos seus referentes ajudará consideravelmente a compreensão dos conteúdos. 
A tarefa será ainda mais facilitada se essa apresentação ou síntese for feita por escrito. 
Como já referido anteriormente, o professor deve dar maior relevância a temas 
que possam ser do interesse do aluno, relacionando a língua com a cultura (do país de 
origem e de acolhimento), nunca esquecendo as suas necessidades de comunicação. 
Logo, a escolha dos materiais pedagógicos deve ir ao encontro destas condicionantes, 
privilegiando os materiais autênticos (recorrendo a boletins meteorológicos, anúncios, 
canções, filmes, entre outros, que se podem encontrar na rádio, televisão, jornais, 
revistas, internet, etc.). Estes podem colocar algumas dificuldades aos alunos, mas é 
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tarefa do professor contextualizar esses materiais, adaptando-os de forma a alcançar 
os objetivos pedagógicos propostos. 
Também Purcell-Gates et al. (2001) reiteram esta ideia sobre a escolha de 
materiais, ao afirmarem que os programas de alfabetização devem refletir a realidade 
dos aprendentes, utilizando materiais úteis para a vida real, fora da sala de aula, onde 
as capacidades de ler e escrever são necessárias para atividades como ler um jornal 
com assuntos do seu interesse, preencher um formulário autêntico e útil para o aluno, 
escrever cartas para familiares ou amigos, entre outras. 
Com esta metodologia em mente, Purcell-Gates et al. (op. cit.) realizaram um 
estudo, nos Estados Unidos da América, onde pretendiam comparar os cursos de 
alfabetização que recorriam a atividades e materiais autênticos por oposição aos que 
utilizavam recursos fictícios, para além de também se terem debruçado sobre a 
relação entre professor e aprendente, que abordaremos posteriormente. A conclusão 
a que chegaram é que há uma completa descontextualização dos materiais 
relativamente à realidade dos alunos. Apesar dos vários debates sobre materiais 
autênticos e sobre a importância do contributo do aprendente, poucas alterações 
foram feitas aos programas de literacia e, por isso, a abordagem continua a ser 
conservadora e a alfabetização é feita com recursos que trabalham as competências da 
leitura e da escrita isoladamente. A maioria dos cursos que usaram materiais 
autênticos e úteis para o quotidiano dos aprendentes tinham a desvantagem de serem 
totalmente controlados pelo professor (sendo esta uma característica a evitar, como 
veremos mais à frente). 
Contudo, uma questão importante é colocada: “Por que há uma tal lacuna 
entre a política e teoria pública e a prática real […]?”74 (ibid., op. cit.: 590) Os fatores 
que justificam esta discrepância relacionam-se com a falta de formação dos 
professores alfabetizadores (que, na maioria dos casos, são voluntários) e que, por 
isso, confiam no material que lhes é disponibilizado ou que está disponível no 
mercado, não tendo as competências necessárias para criar os seus próprios recursos, 
nem as capacidades suficientes para os utilizar de forma adequada e eficiente. Isto se 
houver material disponível porque, caso contrário, são os próprios, com pouca ou 
                                                             
74 Tradução nossa. 
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nenhuma experiência e com os seus escassos conhecimentos sobre esta área, que 
terão de criar os próprios recursos. 
Em Portugal, tem-se notado uma preocupação crescente com a formação de 
professores em ensino de português como língua segunda ou estrangeira e, por isso, 
têm surgido alguns cursos e mestrados nesta área, assim como outro tipo de 
formações, dentro das próprias escolas, a professores de português língua materna e 
de línguas estrangeiras. Um professor bem preparado conseguirá construir e trabalhar 
os recursos apropriados à realidade dos seus alunos, adaptando o programa às 
necessidades em causa e cooperando com os aprendentes. 
As orientações programáticas de PLNM (Leiria, 2008: 16) referem quais os 
objetivos a alcançar ao explorar este tipo de recursos: 
Mobilizando estratégias de escuta ativa, global e de pormenor, as atividades neste âmbito 
devem privilegiar a discriminação de sons, a descoberta de léxico em situação, a seleção 
de palavras-chave, a identificação de registos de língua, o reconhecimento de estruturas 
gramaticais em contexto, a descoberta de factos culturais, bem como o aperfeiçoamento 
da técnica de tomada de notas. 
Contudo, para responder às necessidades comunicativas imediatas da 
população imigrante, é necessário que seja feita uma aprendizagem que não fique 
limitada à dimensão linguística, mas que dê importância ao uso da língua em contexto, 
quer seja social, profissional, cultural, ou outros. Para tal, é necessário investir na 
produção de materiais adequados a situações de imersão linguística, área ainda pouco 
explorada em Portugal. 
Segundo Morais (2013: 65-69), para se aprender a ler, tendo em conta a língua 
portuguesa, que possui um alfabeto latino, por oposição a outros alfabetos (cirílico, 
árabe, grego, hebraico) ou sinogramas (utilizados no mandarim, japonês, coreano, 
vietnamita), é necessário: “a compreensão do princípio alfabético, ou princípio de 
correspondência entre fonemas e grafemas”; “aprender a decodificar e recodificar, 
adquirir progressivamente o conhecimento do código ortográfico da língua e o domínio 
do procedimento de decodificação”; e “a constituição do léxico mental ortográfico”. 
Estas três condições são apenas possíveis através da prática, em contexto formal, 
guiando cada aprendente a ser, progressivamente, um leitor hábil. A escrita deve estar 
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sempre presente ao longo do processo de ensino-aprendizagem da leitura, uma vez 
que a aprendizagem de uma contribui para a aprendizagem da outra (ibid., op. cit.). 
Castro (2000: 147) também informa que existem dois eixos que contribuem para a 
melhoria do nível de literacia dos aprendentes: 
Um é o da aprendizagem da leitura (e da escrita): sem um ensino de qualidade, 
consistente e exigente, que promova a prática continuada da leitura, o domínio da 
linguagem escrita não passará de uma miragem. O outro é de índole cultural. A leitura, a 
escrita e, mais importante ainda, a linguagem, são um instrumento de interação com o 
mundo e com o conhecimento. Sem aprendizagens específicas e sem contexto pragmático 
adequado, a desejada competência de leitura não tem campo de aplicação. A valorização 
sociocultural das práticas de uso da escrita, nas suas várias modalidades (ler o jornal, 
interpretar manuais de instruções e horários de transportes, sem esquecer, do lado 
clássico, o livro e, do modernista, a Internet) é certamente uma componente importante 
para a criação de uma pragmática de linguagem que incentive a qualidade e a 
versatilidade das competências relevantes. 
Reforçando a ideia anterior de que um imigrante poderá ser discriminado pelo 
país de acolhimento por não ter as competências necessárias para dominar a língua 
desse país, também é importante referir que a língua materna é o primeiro ponto de 
partida para uma aprendizagem eficaz de uma nova língua, independentemente da 
faixa etária: “Ao adquirir a primeira língua, desenvolvem-se importantes competências 
cognitivas que serão de grande utilidade na aprendizagem da segunda língua” 
(Oliveira, 2010: 35) Portanto, para uma boa integração na sociedade que acolhe o 
imigrante é importante dominar essa língua, mas nunca esquecendo as suas origens, 
nomeadamente a língua materna. 
A influência da L1 poderá ser fulcral na aquisição de uma outra língua. Contudo, 
se o domínio da primeira não for o desejável, a aprendizagem da segunda já não será 
tão acessível. Não havendo uma base linguística sólida, a capacidade de adaptação a 
uma nova estrutura linguística terá acesso restrito. 
Contudo, na aprendizagem de uma nova língua, a transferência das 
competências da L1 para a L2 é uma dificuldade adjacente. A aprendizagem desta 
última é um processo demorado e a aquisição pode ser feita com esforço, pois a L1 
tem tendência a fazer-se presente, uma vez que é a língua cujo domínio linguístico se 
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consegue sempre sobrepor ao da L2 (Oliveira, 2010: 20). E sendo esta aprendizagem 
feita na idade adulta (sobre a qual nos temos debruçado neste trabalho), ainda mais 
entraves surgem, pois o indivíduo encontra-se num estado mais avançado como ser 
social, cultural e linguístico. 
De facto, tem-se chegado recentemente à conclusão de que a aprendizagem de 
uma L2 requer estratégias e metodologias de ensino-aprendizagem diferentes das 
necessárias para a aprendizagem e aquisição da L1, uma vez que o “background social, 
cultural e linguístico” destes falantes já foi dominado por questões a nível 
psicossociológico, sociopsicológico e psicolinguístico (ibid., op. cit.: 20-21). 
Apresentando casos concretos relativamente à língua portuguesa, Oliveira et al. 
(2010) identificam as dificuldades demonstradas pelos imigrantes oriundos da Guiné-
Bissau e de Cabo Verde. Sendo a língua materna destes falantes o crioulo (que difere 
segundo o país), as dificuldades linguísticas relativamente ao português relacionam-se 
sobretudo com a interferência das suas LM. Não é possível analisar com detalhe esta 
problemática devido aos estudos escassos ou até inexistentes, mas a conclusão mais 
concreta que se poderá tirar é o número elevado de variantes do crioulo ou até outras 
línguas africanas que coexistem nestes países (sobretudo na Guiné-Bissau, onde existe 
uma grande riqueza linguística), e ainda o facto de não haver qualquer norma escrita. 
Assim, chegando a território português, estes imigrantes são confrontados com a 
língua portuguesa que se assemelha a mais uma variante do seu crioulo de origem e a 
todas as outras variantes e/ou línguas com as quais estão habituados a conviver e a 
compreender. 
Talvez por isso, não haja grande investimento nem interesse em aprender a 
língua de acolhimento por se pensar, erroneamente, que não há utilidade em adquiri-
la. Porém, apesar das semelhanças, a LP não deixa de se encontrar na categoria de LE e 
o recurso contínuo à LM influenciará negativamente a integração do imigrante. 
De igual forma, o facto de os imigrantes estarem conscientes de que não 
dominam a língua do país de acolhimento pode levá-los a criarem grande resistência à 
sua aprendizagem. Consequentemente, surgirá o sentimento de exclusão e de 
preconceito, levando à desmotivação pela aprendizagem dessa língua e ao 
desinteresse por uma integração de sucesso. 
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Apesar das ofertas de alfabetização que vão surgindo em Portugal, regista-se 
uma procura reduzida, à qual Jean-Paul Hautecoeur (1990 apud. Esteves, 1996: 105) 
refere como “paradoxo atual da alfabetização”, que consiste na dificuldade em 
recrutar alunos iletrados. O autor refere que esta problemática não recai sobre as 
instituições mas sobre o público-alvo. Os seus argumentos são os seguintes: 
1º - que o problema do analfabetismo tem sido demasiado empolado e é necessário 
investir em educação onde esta é rentável; 
2º - que os recursos são insuficientes, particularmente para o trabalho de informação, de 
animação no terreno, na ação comunitária visto o programa do Ministério da Educação 
privilegiar a formação em detrimento da intervenção sociocultural; 
3º - que as ofertas são inadequadas; 
4º - que o analfabetismo é uma realidade invisível porque é vergonhosa, privada o que 
explica a abstenção e o silêncio; 
5º - que o insucesso da alfabetização se deve ao seu arcaísmo e que é necessário definir 
uma formação de base adaptada às exigências da comunicação moderna e das novas 
condições de emprego. (Esteves, 1996: 105) 
Hautecoeur (1990: 134 apud. Esteves, 1996: 105-106) também afirma: 
Teoricamente é entre a população que se encontra estigmatizada pela exclusão da 
comunicação escrita que a necessidade de alfabetização é mais evidente (…). Na realidade 
não é necessariamente assim. O desejo de alfabetização ou de comunicação normal é 
normativa: ele é socialmente imposto, a escola é um imperativo categórico, os 
fornecedores de serviços planificam-na sobre o público-alvo. Mas o público não aparece.  
Também nos Estados Unidos da América há uma grande resistência por parte 
dos adultos iletrados em participar em cursos de alfabetização por considerarem que 
os seus valores e experiências anteriores não serão aceites. Tomaszewski (s.d.) 
acredita que este panorama será alterado quando estes cursos passarem a ser 
construídos de acordo com as diversas necessidades dos aprendentes. Contudo, o 
autor também afirma que a literatura sobre estas necessidades é escassa. 
No entanto, o essencial a retirar deste artigo é que, após o levantamento das 
necessidades dos aprendentes adultos, devem ser feitas as alterações necessárias ao 
programa de alfabetização que se esteja a seguir. Mas as conclusões a que 
Tomaszewski (op. cit.) chegou, após um estudo que realizou, reafirmam as dificuldades 
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em se definir estas necessidades. Os aprendentes e os alfabetizadores identificaram, 
na sua maioria, necessidades não coincidentes. 
Por um lado, os alunos reconheceram que tinham necessidade de ter um 
ambiente de aprendizagem confortável, de se sentir apoiados na decisão de 
frequentarem o sistema de ensino e de conseguirem um emprego com uma 
remuneração melhor. Por outro, os alfabetizadores consideraram que as necessidades 
dos seus alunos eram obter determinados conhecimentos, desenvolver atitudes e 
capacidades, indo ao encontro das suas necessidades básicas (tais como, transportes, 
capacidades financeiras, habitação, cuidados infantis, emprego), sentirem-se apoiados 
nas suas decisões pelos familiares e amigos e obterem um diploma. 
Estas diferenças resultam em atitudes erradas por parte dos professores, uma 
vez que estes consideram saber o que é melhor para os seus alunos, ignorando as 
verdadeiras necessidades destes e falhando como agentes de motivação e de 
integração. Assim, será necessário refletir sobre o papel do professor alfabetizador, o 
que faremos de seguida. 
 
 
III. 3. PAPEL DO PROFESSOR 
 
O papel que o professor desempenha na sala de aula é fundamental. Ele não é, 
nem pode ser, um mero transmissor de conhecimentos, mas deve ser capaz de abrir 
espaço ao âmbito social e afetivo. Esta é uma verdade aplicável em qualquer âmbito 
educacional: “si enseigner c’est informer c’est aussi et surtout «savoir 
communiquer»”.75 (Altet, s.d.: 54, apud. Bento e Tavares, 2004: 91) O que importa 
aqui realçar será a especificidade do docente e da sua relação com os aprendentes, na 
realidade particular da alfabetização no ensino de uma língua estrangeira. 
Os professores e formadores, independentemente do material ou programa de 
ensino que utilizem, devem refletir e realizar um diagnóstico às necessidades 
                                                             
75 “Se ensinar é informar é também e sobretudo «saber comunicar»”. (tradução nossa) 
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autênticas dos aprendentes. Um documento muito importante que pode ajudar a 
definir objetivos e metas de aprendizagem é o QECR (Alves, 2001). Assim, tomando em 
consideração aqueles que pretendam adquirir nacionalidade portuguesa (com nível A2 
ou superior), é necessário que os professores e formadores coloquem a si próprios as 
seguintes questões, previstas no QECR (ibid., op. cit.: 74-75): 
Posso prever os domínios nos quais os meus aprendentes vão operar e as situações com 
as quais terão de lidar? Se sim, que papéis terão de desempenhar? 
Com que tipo de pessoas terão eles de lidar? 
Quais serão as suas relações pessoais e profissionais e em que enquadramentos 
institucionais? 
A que objetos necessitarão de referir-se? 
Que tarefas terão de levar a cabo? 
Que temas terão que tratar? 
Terão que falar ou bastará compreender o que ouvem e leem? 
Que tipo de coisas lerão ou ouvirão? 
Em que condições terão eles de agir? 
A que conhecimento do mundo ou de outra cultura terão eles necessidade de apelar? 
Que capacidades terão que desenvolver? Como poderão ser eles próprios sem serem mal-
interpretados? 
Até que ponto posso ser eu responsável por isto? 
Se eu não consigo prever as situações, nas quais os aprendentes vão utilizar a língua, 
como posso eu prepará-los da melhor forma para usarem a língua para a comunicação, 
sem os treinar excessivamente para situações que nunca vão acontecer? 
Que poderei eu dar-lhes que perdure, quaisquer que sejam os caminhos que as suas 
carreiras tomem? 
De que modo pode a aprendizagem de línguas contribuir melhor para o seu 
desenvolvimento pessoal e cultural como cidadãos responsáveis numa sociedade 
democrática e pluralista? 
Resumindo, o professor deve criar, o mais possível, em sala de aula, situações 
do quotidiano que os seus alunos poderão vir a enfrentar e, a partir daí, criar uma 
relação pessoal e social, de forma a poder colmatar as necessidades de aprendizagem 
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dos discentes e a poder organizar o programa e os objetivos de ensino. Bento e 
Tavares (2004: 98-99) concluíram que a formação de professores deve fornecer 
competências afetivas, para que os docentes possam dominar as estratégias 
necessárias para alcançar os objetivos a que se propõem: 
Assim, no quadro de uma competência pragmática e interacional, podem ser objeto de 
um ensino intencional, planificado, a partir de dados autênticos, os seguintes aspetos: 
- modalizadores epistémicos, e marcadores do discurso; 
- atos corteses, como, por exemplo, saudar, agradecer; 
- atos de cortesia negativa, como, por exemplo, atos diretivos; 
- rituais conversacionais, como sejam abertura e fecho de vários tipos de interações 
verbais, direito à palavra, organização de trocas verbais, momentos de intervenção, 
reconhecimento de sinais de tomada de palavra; 
- realização de envolvimento interpessoal e de afeto, por exemplo, expressões idiomáticas 
e técnicas avaliativas. 
Portanto, esta “competência pragmática e interacional” deve ser explorada 
através de exercícios reais, utilizando materiais autênticos, e que sejam de alguma 
forma significativos para os aprendentes, recorrendo sobretudo à metodologia 
sugerida por McCarthy (1998: 67, apud. Bento e Tavares, 2004: 99): os “3 I’s” 
(ilustração, interação e compreensão76), na qual o professor deve sugerir atividades 
que comecem pela observação, para depois se poder criar contextos de diálogo e 
perceção do contexto. Para os aprendentes iletrados, esta primeira fase da observação 
é muito importante uma vez que, não dominando a língua em nenhuma das suas 
competências, ao proporcionar estímulos visuais, o acesso ao significado das 
atividades que se seguirão será mais fácil e será o ponto de partida para a 
compreensão oral e escrita. 
Almeida e Araújo e Sá (2004) afirmam que, de acordo com as teorias 
humanistas, a realidade interior do aprendente (emoções, sentimentos e 
pensamentos) é de extrema importância para que este se desenvolva como pessoa e 
possa tirar partido da sua capacidade, considerada inata, para a aprendizagem. O 
professor deve então aproveitar esta capacidade, sendo o responsável por desenvolvê-
                                                             
76 Tradução proveniente dos termos illustration, interaction e induction. 
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la, tornando o aluno parte integrante do processo de ensino-aprendizagem, uma vez 
que a escola é o local onde se aprende aquilo que não se consegue aprender sozinho 
ou no meio social e/ou familiar. 
Purcell-Gates et al. (2001) também defendem que, nas aulas de alfabetização, a 
relação entre o professor e o aluno deve ser construída através da divisão das tarefas e 
do controlo sobre o que se passa dentro da sala de aula: “[…] o que será aprendido, 
como será aprendido e como a avaliação do que será aprendido será realizada”.77 
(ibid., op.cit.: 572). 
Para definir melhor esta relação, os autores propõem o termo “colaborativa”, 
em que ambos os atores desempenham papéis cruciais para desenvolver a literacia do 
aluno e em cujo processo de ensino-aprendizagem está centrado, bem como nos seus 
interesses, necessidades e objetivos, valorizando também a sua singularidade e 
contributo. O docente e o discente devem trabalhar em conjunto, desempenhando 
ambos os papéis de professor e aprendente. 
O professor, fonte de saber e origem da aprendizagem, deve, então, ser o 
mediador entre o aluno e a LE. O aprendente deve tornar-se progressivamente mais 
autónomo na aprendizagem, devendo essa autonomia ser também proporcionada 
progressivamente pelos materiais utilizados, provocando a curiosidade e as reações 
espontâneas nos alunos, questionando o que veem ou ouvem, e revelando motivação. 
A aprendizagem experiencial de Kolb (Kohonen, 1992: 16, apud. Almeida e 
Araújo e Sá, 2004: 119) é também de enorme importância para a aprendizagem de 
uma LE: 
[Ela] fornece uma base para a compreensão do processo de aprender, alerta-nos para o 
facto de que os alunos não aprendem todos da mesma maneira e cabe, por isso, ao 
professor proporcionar experiências de aprendizagem que combinem quatro grandes 
orientações: sentir, observar, pensar e atuar. Isto é, o professor deverá envolver 
emocionalmente os alunos nas aprendizagens, levando-os a refletir, a fazer escolhas e a 
experimentar e arriscar em LE. 
É dar um passo em frente do saber até ao saber-fazer. 
                                                             
77 Tradução nossa. 
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Contudo, apesar de haver algumas discussões à volta deste tema (o papel do 
professor e do aluno nas aulas de alfabetização), não há, até ao momento, estudos 
comparativos que possam testar a sua eficácia, por oposição aos processos de ensino-
aprendizagem orientados somente pelo professor. Purcell-Gates et al. (2001) terão 
sido os pioneiros ao realizarem um estudo onde pretendiam comparar a relação 
colaborativa entre professor e aprendente com a que é apenas dirigida pelo professor, 
para além de também se terem debruçado sobre o tipo de recursos utilizados, já 
analisado anteriormente. 
A conclusão principal que estes autores retiraram do seu estudo é que as 
relações estabelecidas entre professor e aluno são desiguais. Esta é uma abordagem 
conservadora porque o professor continua a ser encarado como o especialista e o 
condutor da aprendizagem. Todavia, pensamos ter ficado bem esclarecido até ao 
momento que o professor deve motivar os aprendentes através das atividades 
propostas, dos métodos e recursos utilizados, do envolvimento e da integração do 
aluno, partindo das experiências e necessidades deste, estimulando a participação e 
interação do grupo-turma. 
Para se alcançar estes ideais no papel do professor, Marques (1980: 11478) 
afirma que o monitor deve ter “uma sólida preparação de base, uma experiência 
didática no terreno tão longa e tão multifacetada quanto possível, uma sensibilidade 
intuitiva, uma imaginação criativa, uma presença reais”. Esta prática dos professores 
abrange “dinâmica de grupos, ensino não diretivo, intervenção sociopedagógica, 
análise institucional, autogestão da formação, etc.” e exige uma formação 
pluridisciplinar que inclui “psicologia social, sociologia das organizações, psicologia da 
educação, sociologia da educação, psicopedagogia da educação, linguística aplicada, 
metodologia(s) específica(s), etc.”. (ibid., op. cit.: 115) 
                                                             
78 Este documento é uma proposta feita à Direção-Geral de educação Permanente, em 1978, aquando 




Aquilo que desde pelo menos o século passado parece estar na origem de ciclos de 
pressão para a alfabetização, escolarização e literacia é a crença de que o domínio da 
palavra escrita por largos estratos das populações, constitui um dos fatores fundamentais 
do desenvolvimento económico, social e político das sociedades em que tais populações 
se inserem. […] É também a «qualidade humana», ou a falta dela, que é apontada como 
responsável pelo atraso ou dinamismo das sociedades… (Candeias, 2000: 220-221) 
É indubitável que a aprendizagem da língua do país de acolhimento favorece a 
inclusão social e profissional dos imigrantes. O seu domínio gera uma maior igualdade 
de oportunidades para todos, facilita o exercício da cidadania e promove qualificações 
válidas e úteis para quem chega e para quem acolhe. “Pertencerá talvez a esses novos 
cidadãos a suprema alegria de reinventar a democracia e de reacender as luzes de uma 
insaciável literacia”. (Morais, 2013: 190) 
Assim, facilitar a aprendizagem da língua portuguesa é simplificar a integração 
dos seus falantes, uma vez que a língua, como escrevia Fernando Pessoa, é 
indissociável do sentido de pertença a um país79. E é também um instrumento 
essencial para garantir aos imigrantes o acesso aos mesmos direitos e deveres dos 
cidadãos portugueses, num panorama de igualdade de oportunidades e numa 
perspetiva positiva, que pretende valorizar o contributo destes cidadãos para Portugal. 
Contudo, apesar da importância do ensino da LP como LNM contemplada pelo 
sistema educacional português, e apesar de todas as propostas de materiais 
existentes, ainda não há uma verdadeira preocupação com a presença de iletrados no 
nosso país e o investimento nas políticas educativas de alfabetização é reduzido. Aos 
iletrados de nacionalidade portuguesa são fornecidos métodos de ensino semelhantes 
às crianças do 1º ciclo do ensino básico. Aos de outras nacionalidades, as ofertas, a 
existirem, são as mesmas, podendo ainda serem utilizados recursos dirigidos a 
estrangeiros alfabetizados. Acreditamos que se continua a encarar as línguas africanas 
(faladas pela maioria dos iletrados existentes no nosso país) como uma variante da LP 
                                                             
79 Pessoa (2013: 62) escreveu “Minha pátria é a língua portuguesa”. E sublinhou ainda a importância da 
escrita, a par e passo com a oralidade: “[…] a ortografia também é gente. A palavra é completa vista e 
ouvida”. 
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e, por isso, não se sente necessidade em investir numa formação especializada porque 
se acredita que esta população consegue dominar com facilidade a LP. 
Com efeito, a nossa reflexão neste trabalho foi no sentido de que os imigrantes 
iletrados não têm as mesmas necessidades das de um letrado. Têm menos agilidade, 
menos capacidade para se movimentarem numa sociedade que não lhes é familiar, 
onde se pratica uma língua que lhes é estranha. E sem as competências da leitura e da 
escrita, ainda mais difícil se torna esta integração. 
Acreditamos também que investir na formação dos professores é uma mais-
valia para alterar o panorama atual do ensino do português como língua estrangeira. O 
docente deve construir os próprios recursos, dando prioridade a atividades e materiais 
autênticos; centrar a aprendizagem no aprendente; promover práticas pedagógicas 
cooperativas, procurando a integração rápida e eficaz do aluno no grupo-turma; 
insistir na competência da comunicação; fornecer uma educação intercultural, 
evitando ideias preconcebidas; confrontar a prática com a teoria; e diluir as fronteiras 
entre aprendente e professor. 
Adjacente a estes tópicos, queremos salientar a importância de manter um 
aluno motivado. Tivemos oportunidade de observar que, em vários contextos, a 
desmotivação neste tipo de aprendentes é comum e difícil de controlar. E, por isso, 
destacamos que a alfabetização é um processo com características diferentes do 
ensino de português a letrados. 
Por acreditarmos profundamente nestes pontos, concordamos com González 
(s.d.): 
O alfabetizador é mais que um professor. O alfabetizador abre portas, abre consciências e 
abre caminhos. Além dos incontáveis benefícios que recebe quem aprende a ler, ao ver 
abertas as páginas dos livros que antes estavam fechadas, tem acesso a toda a informação 
que o rodeia. 
Em suma, até ao momento, não há literatura concreta, ou estudos 
comparativos, sobre a melhor forma de conduzir um curso de alfabetização. Têm 
surgido nos últimos anos algumas propostas, às quais demos destaque, mas a verdade 
é que se continua a negar a importância da alfabetização e continua-se também a 
seguir um modelo tradicional de ensino-aprendizagem, no qual o professor é o centro 
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das decisões e o material a utilizar é aquele que lhe parecer mais adequado. Certos de 
que não há “receitas”, concluímos que a necessidade de programas dirigidos a adultos 
é real, assim como de metodologias específicas atentas às necessidades e problemas 
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Capítulo 1 – Padrões de realização (standards) de direitos humanos: perspetivas 



















                                                             
1 Os standards aqui apresentados relacionados com a educação não poderão ser considerados 
isoladamente porque têm uma estreita relação com outros, também referidos em Canotilho (2000: 3-
61), nomeadamente a liberdade de expressão e pensamento, o emprego ou desemprego, a saúde, a 
liberdade religiosa, entre outros (porque só através da educação e do domínio da língua do país de 
acolhimento conseguirá, o migrante, ter pleno acesso à cidadania e fazer valer todos os seus direitos, 




























Capítulo 2 – Padrões de realização (standards) de direitos humanos: perspetivas 





















































































                                                             




Evolução da população imigrante em França 
                                                             


























                                                             










































                                                             

























                                                             


























                                                             
































                                                             





                                                             























                                                             















                                                             















                                                             


























                                                             


















Os cursos de língua portuguesa que certificam o nível A2 estão organizados 
pelas seguintes Unidades de Formação de Curta Duração (UFCD)15: 
 
1. UFCD de português para falantes de outras línguas – Nível A1 (Utilizador 
Elementar): 
 Eu e a minha rotina diária (25 horas) 
 Hábitos alimentares, cultura e lazer (25 horas) 
 O corpo humano, saúde e serviços (25 horas) 
 
2. UFCD de português para falantes de outras línguas – Nível A2 (Utilizador 
Elementar): 
 Eu e o mundo do trabalho (25 horas) 
 O meu passado e o meu presente (25 horas) 
 Comunicação e vida em sociedade (25 horas) 
 
 
Os cursos de língua portuguesa que certificam o nível B2 estão organizados 
pelas seguintes UFCD16: 
 
1. UFCD de português para falantes de outras línguas – nível B1 (Utilizador 
Independente): 
                                                             
14 In www.acm.gov.pt (consultado a 5 de março de 2016). 
15 Os objetivos, conteúdos e outras informações relevantes para a obtenção do nível A2 podem ser 
consultados em www.catalogo.anqep.gov.pt/Destaques/Detalhe/45. 
16 Os objetivos, conteúdos e outras informações relevantes para a obtenção do nível B2 podem ser 
consultados em www.catalogo.anqep.gov.pt/Destaques/Detalhe/50. 
 xxii 
 Eu, a sociedade e a cultura (50 Horas) 
 Eu e os outros (25 Horas) 
 Atualidade cultural (25 Horas) – opcional 
 
2. UFCD de português para falantes de outras línguas – nível B2 (Utilizador 
Independente): 
 Sociedade e projetos de vida (50 Horas) 








































                                                             

















































                                                             






































































































                                                             








































































                                                             






                                                             
21 In www.pordata.pt (consultado a 30 de março de 2016). 
